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TRANSPORTE COMO GRANDE EMISSOR DE GEE

O Plano Clima, instituído pelo Decreto nº 11.550/2023 e coordenado pelo Comitê Interministerial sobre Mudança
do Clima (CIM), estabelece a Estratégia Nacional de Mitigação (ENM) como instrumento central de planejamento
climático do país até 2035, com visão de longo prazo orientada à neutralidade de emissões até 2050. Para o setor
de Transportes, a ENM é o principal fundamento para a definição de diretrizes de sustentabilidade,
condicionando metas de redução de emissões, prioridades de investimento em infraestrutura e as exigências de
descarbonização a serem incorporadas em políticas públicas, programas, concessões e contratos setoriais.

Conforme apresenta o inventário de emissões nacional, setor de Transportes respondeu por 116 MtCO₂e de
emissões em 2022 (aproximadamente 9% do total nacional), partindo de 84 MtCO₂e em 2005. Essa trajetória de
crescimento distingue transportes dos demais setores que já iniciaram tendência de redução absoluta de
emissões. O modal rodoviário concentra 85% das emissões setoriais (caminhões médios, semipesados, pesados
e ônibus), tornando-o o principal alvo das políticas de descarbonização de curto e médio prazo.

As metas setoriais definidas na ENM estabelecem como patamar limite em 2030 a emissão de 126 MtCO₂e
(crescimento de 9% em relação a 2022, tolerando expansão econômica) e, para 2035, uma banda entre 107 e 134
MtCO₂e. O cenário de maior ambição representa, na prática, redução real de emissões de aproximadamente
7,8% em relação ao nível de 2022, exigindo transformações estruturais no padrão de consumo energético e na
composição da matriz modal.
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Fonte: Inventário Nacional de Emissões (2024)
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Para o horizonte 2025–2035, o Plano Setorial de Transportes organiza a descarbonização do setor em torno de
seis prioridades: a eletrificação de veículos médios e pesados, embarcações, locomotivas e aeronaves; a
eletrificação da infraestrutura de transportes; o aumento do uso de combustíveis sustentáveis de baixa
intensidade de carbono, incluindo biocombustíveis, hidrogênio e SAF; a adoção de soluções de eficiência
operacional para reduzir o consumo em todos os modos, com destaque para a promoção de multimodalidade e
integração de malhas de transporte; a melhoria da qualidade da infraestrutura, com destaque para manutenção
e recuperação de pavimentos rodoviários; e o equilíbrio da matriz modal, por meio da expansão da participação
de ferrovias, cabotagem e hidrovias, reduzindo a dependência estrutural do modal rodoviário a diesel.
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No horizonte de 2050, três tendências estruturantes orientam o planejamento de longo prazo: a ampliação
expressiva da participação do transporte aquaviário e ferroviário na matriz nacional de carga e passageiros; a
generalização do uso de combustíveis sustentáveis de baixa emissão em larga escala em todos os modos de
transporte; e a eletrificação de caminhões médios e pesados e ônibus, com destaque para o uso de células de
combustível a etanol como alternativa tecnológica para longas distâncias.

Dentre os aspectos abordados como riscos e incertezas na ENM, destaca-se a lacuna de financiamento para as
iniciativas de descarbonização: os recursos públicos disponíveis são insuficientes para cobrir as demandas de
substituição de frotas, implantação de infraestrutura de abastecimento limpo e construção e manutenção de
infraestruturas de transporte de baixo carbono. Esse desafio exige a mobilização complementar de
financiamento privado, nacional e internacional, apoiado em ambiente regulatório estável e de sinalização clara
de prioridades pelo poder público.

Um segundo conjunto de riscos diz respeito à articulação intersetorial e interinstitucional necessária para a
elaboração e implementação de instrumentos e políticas públicas. As medidas de maior impacto no setor de
Transportes, particularmente aquelas associadas à substituição de combustíveis fósseis por biocombustíveis ou
combustíveis de baixa emissão de carbono, e à introdução de tecnologias de frotas alternativas à combustão,
dependem de investimentos e políticas públicas associadas aos setores de energia, industrial, para a produção
de frota de veículos adaptados, e de ciência, tecnologia e inovação, para melhoria de processos e fomento à
inovação. A coordenação entre múltiplos órgãos e agências reguladoras representa, ao mesmo tempo, condição
de efetividade e fonte de complexidade operacional que pode retardar a implementação de ações com prazos
exíguos.

Um terceiro risco estrutural refere-se às incertezas quanto à viabilidade do uso em larga escala de novos
combustíveis. Esse risco contempla incertezas associadas à viabilidade econômico-financeira e tecnológica
para produção, além de aspectos ligados à operação e aos requisitos logísticos para distribuição em escala de
novos combustíveis. A oferta insuficiente ou o custo proibitivo desses insumos no mercado doméstico pode
comprometer diretamente as metas de redução de emissões do setor, dado que a substituição de combustíveis
fósseis é a principal alavanca de mitigação de curto e médio prazo para os modais rodoviário, aéreo e aquaviário.

TRANSPORTE COMO GRANDE EMISSOR DE GEE
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VULNERABILIDADE ÀS MUDANÇAS DO CLIMA

Ferrovia danificada após enchente no RS — Foto: Reprodução/RBS TV. Fonte: https://g1.globo.com/rs/rio-grande-
do-sul/noticia/2024/07/23/ferrovias-do-rs-estao-isoladas-do-restante-do-pais-desde-as-enchentes.ghtml

O setor de transportes apresenta risco crescente de interrupção em razão da maior incidência de eventos
climáticos extremos, cuja frequência e intensidade aumentam em decorrência das mudanças do clima.
Fenômenos como inundações, deslizamentos, elevação do nível do mar, secas e queimadas afetam a
infraestrutura de transporte e geram impactos sobre a mobilidade, o bem-estar social e a atividade econômica.

Os episódios recentes no Rio Grande do Sul, marcados por chuvas e enchentes, resultaram no fechamento do
Aeroporto Internacional Salgado Filho por cinco meses, além de diversos bloqueios viários parciais e totais que
exigiram desvios que aumentaram consideravelmente o percurso de diversas rotas. De forma semelhante, secas
severas na região Amazônica reduziram os níveis dos rios e limitaram a navegação em vias interiores. Ambos os
casos evidenciam a necessidade de incorporar a variável climática ao planejamento e à gestão da infraestrutura.

Nesse contexto, é necessário avaliar a vulnerabilidade das infraestruturas de transporte frente aos eventos
extremos, incluindo a localização de ativos em áreas de risco climático e os impactos potenciais sobre cargas,
passageiros e serviços logísticos. A identificação dos trechos mais expostos permite orientar decisões de
manutenção, reforço estrutural e priorização de investimentos.

Com esse propósito, desenvolveu-se, em cooperação técnica com o Banco Interamericano de Desenvolvimento
(BID), estudo destinado a identificar o risco climático incidente sobre a infraestrutura de transporte. A
modelagem utiliza projeções do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), incluindo o
cenário Histórico e o cenário SSP5-8.5, caracterizado por aumento continuado das emissões e elevação média
da temperatura global estimada em 4,4° C até 2100.

As informações produzidas seguem as orientações da Estratégia Brasil 2050 e do Plano Clima, reforçando a
incorporação de critérios climáticos ao planejamento de infraestrutura, compreendendo que as interrupções
logísticas recorrentes que são decorrentes da mudança do clima são problemas estruturais que podem impactar
diretamente a confiabilidade do sistema logístico e que, para se pensar soluções, os eventos extremos devem ser
incorporados à análise de risco, de desempenho e de priorização.

A seguir, apresenta-se a análise de quatro tipos de eventos climáticos considerados críticos para o setor de
transportes, com a comparação entre os registros históricos e as projeções associadas ao cenário mais
pessimista disponível, o SSP5-8.5. Cabe ressaltar que este cenário está atrelado à hipótese de inação por parte
do Estado para conter as mudanças climáticas.
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O indicador de secas meteorológicas procura representar em que medida a infraestrutura de transporte está
situada em áreas sujeitas a déficit prolongado de chuvas. Ele sintetiza três dimensões do regime de precipitação:
a precipitação média anual; o coeficiente de variação da precipitação, que indica a irregularidade temporal das
chuvas, com valores altos associados à alternância entre episódios de maior precipitação e períodos
prolongados de baixa pluviosidade; e a sequência máxima de dias secos. O indicador é classificado em quatro
faixas de intensidade aplicado à malha de transporte hidroviária e à localização dos portos, comparando o
cenário histórico em relação com o cenário futuro SSP5-8.5 em 2050.

Com o foco nas hidrovias já existentes, temos um cenário onde o Norte do país é o mais afetado pela ameaça de
secas nos cenários futuros, sendo que 88% das rotas analisadas apresentarão risco alto ou muito alto deste tipo
de ameaça até 2050, com intensificação severa nos rios Tapajós, Negro e Amazonas. O Complexo Portuário de
Manaus, por exemplo, seria drasticamente afetado, comprometendo o abastecimento de produtos essenciais na
região.

Secas meteorológicas: Crescimento do risco total de 
secas meteorológicas em portos e hidrovias (%), na 
comparação entre cenário histórico e cenário futuro 

(SSP5-8.5)

VULNERABILIDADE ÀS SECAS EXTREMAS

Rio Madeira. Imagem: MICHAEL DANTAS / AFP. Fonte: https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2024/09/25/seca-
rio-madeira-recorde-historico-negativo.htm?
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Classificação do risco

Crescimento crítico
Crescimento alto

Crescimento moderado
Decrescente

Em outras regiões do país, onde o uso do transporte
hidroviário é menor, existe uma tendência de
crescimento do risco de ocorrências de secas
meteorológicas, mas esta é menos relevante em
comparação com o aumento considerável observável
no norte do país. O mapa ao lado mostra esta
relação.

Finalmente, importante pontuar que o indicador
apresentado foca sua análise na relação de chuvas
nos rios específicos para navegação interna no Brasil.
Apesar de tal indicador ser muito importante na
análise de risco futuro para a navegabilidade destes
rios, ainda não observa, em detalhes, fatores
determinantes para as operações de dragagem,
como calado, formação de bancos de areia,
composição dos sedimentos do leito.

Assim, o presente indicador serve para nortear os
possíveis pontos de piora nas hidrovias atualmente
utilizadas no Brasil, com a ponderação de que a
avaliação dos rios navegáveis deve ser avaliada de
acordo com o contexto de cada um deles.
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O indicador de tempestades mensura a exposição da infraestrutura de transporte a eventos associados a
chuvas intensas e ventos fortes. O índice resulta da média de três variáveis: precipitação máxima em um único
dia; precipitação anual acumulada nos dias que ultrapassam o percentil 99; e velocidade máxima do vento
registrada em um único dia. O gráfico abaixo demonstra que, no cenário projetado para 2050, aumentará a
proporção da malha exposta a um risco alto ou muito alto para tempestades.

A análise foi construída de acordo com 4 classes, sendo elas:

• Risco crítico crescente, onde o indicador já apresenta risco alto e existe crescimento relevante entre o
cenário histórico e o cenário SSP5-8.5;

• Risco crítico estável, onde o indicador já apresenta risco alto, mas não há sinal de piora entre o cenário
histórico e o cenário SSP5-8.5;

• Risco emergente, onde o indicador apresenta risco moderado ou baixo no cenário histórico, mas há
crescimento relevante no cenário SSP5-8.5;

• Risco baixo, onde o indicador, no cenário histórico apresenta baixo risco, que não é agravado no cenário
histórico.

Nas infraestruturas rodoviárias e ferroviárias, a maior parte da extensão encontra-se com risco emergente, mas
com pontos no sudeste apresentando maior risco mesmo dentro do cenário histórico, sendo importante citar
especialmente trechos nos estados do Paraná e do Rio de Janeiro, que já apresentam risco alto para
tempestades e que, no cenário futuro, devem enfrentar maiores dificuldades.

Nos aeroportos, a classificação dos principais aeroportos do país indica que não há criticidade do cenário
atual, mas para o cenário futuro, existe agravamento relevante, no país como um todo, fator que chama a
atenção considerando que podem acarretar interrupções nos serviços de transporte de passageiros.

VULNERABILIDADE ÀS TEMPESTADES

Fonte: Ministério dos Transportes
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Risco climático de tempestades - Corredores rodoviários e ferroviários no PNL 2050 
(Comparação entre cenário histórico e SSP5-8.5)

VULNERABILIDADE ÀS TEMPESTADES

Classificação do risco

Crítico crescente Crítico estável Emergente Baixo
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Risco climático de tempestades – Aeroportos analisados 
(Comparação entre cenário histórico e SSP5-8.5)

VULNERABILIDADE ÀS TEMPESTADES

Classificação do risco

Crítico crescente Crítico estável Emergente Baixo
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O indicador de deslizamentos representa a probabilidade de ocorrência de movimentos de massa em encostas
em que há infraestruturas de transporte. É um risco típico de áreas com declividade, nas quais a combinação
entre aumento de precipitações e características físicas do solo reduz a estabilidade das encostas e aumenta a
chance de ruptura. Em razão desse recorte, o universo analisado inclui trechos com declividade superior a 15°,
não abrangendo a totalidade da malha nacional.

Para permitir comparação espacial, foi elaborado um indicador que combina informações sobre o máximo
acumulado de chuva em janelas de cinco dias consecutivos, o número de dias com precipitação diária
considerada outlier em relação ao regime do daquele território e o número máximo de dias consecutivos com
chuva significativa.

O subíndice é ponderado pelo Índice de Suscetibilidade do Solo (ISS), que sintetiza fatores como declividade,
características geológicas, cobertura do solo e propriedades geotécnicas relacionadas à instabilidade. O
resultado é um indicador adimensional de propensão a deslizamentos, classificado em quatro classes
comparativas entre a análise do histórico e o cenário SSP5-8.5 (2050) aplicado à malha terrestre.

São estas 4 classes:

• Risco crítico crescente, onde o indicador já apresenta risco alto e existe crescimento relevante entre o
cenário histórico e o cenário SSP5-8.5;

• Risco crítico estável, onde o indicador já apresenta risco alto, mas não há sinal de piora entre o cenário
histórico e o cenário SSP5-8.5;

• Risco emergente, onde o indicador apresenta risco moderado ou baixo no cenário histórico, mas há
crescimento relevante no cenário SSP5-8.5;

• Risco baixo, onde o indicador, no cenário histórico apresenta baixo risco, que não é agravado no cenário
histórico.

Um fator central do indicador é que, em áreas de declividade menor do que 15°, este terá um risco zerado,
considerando que em tais áreas o risco de deslizamento seria impossível. Mas, dentro das áreas onde é possível
a ocorrência de deslizamentos, vale citar a Serra do Mar e o norte do estado do Rio Grande do Sul como os
pontos onde existe o maior risco para deslizamento.

VULNERABILIDADE AOS DESLIZAMENTOS

Fonte: https://agenciaescola.ufpr.br/ufpr-coordena-projeto-para-monitorar-e-analisar-as-mudancas-climaticas-no-parana/
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Risco climático de deslizamentos – Corredores rodoviários e ferroviários no PNL 2050 
(Comparação entre cenário histórico e SSP5-8.5)

VULNERABILIDADE AOS DESLIZAMENTOS

Classificação do risco

Crítico crescente Crítico estável Emergente Baixo
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O indicador de inundações fluviais capta a presença da infraestrutura de transporte em trechos de bacias
hidrográficas sujeitos a transbordamento decorrente de chuvas intensas. Considera-se inundação fluvial o
extravasamento de água de rios, canais, lagos ou açudes sobre áreas adjacentes.

A métrica empregada compõe-se por três variáveis de chuva: máximo diário, soma anual de dias muito chuvosos
e frequência de episódios considerados outliers, que expressam a intensidade e a recorrência de eventos de
grande volume. O resultado é um indicador classificado em quatro classes aplicado à malha de transporte, com
análise comparativa entre o clima histórico e o cenário SSP5-8.5 em 2050.

São estas 4 classes:

• Risco crítico crescente, onde o indicador já apresenta risco alto e existe crescimento relevante entre o cenário
histórico e o cenário SSP5-8.5;

• Risco crítico estável, onde o indicador já apresenta risco alto, mas não há sinal de piora entre o cenário
histórico e o cenário SSP5-8.5;

• Risco emergente, onde o indicador apresenta risco moderado ou baixo no cenário histórico, mas há
crescimento relevante no cenário SSP5-8.5;

• Risco baixo, onde o indicador, no cenário histórico apresenta baixo risco, que não é agravado no cenário
histórico.

Importante pontuar que este é o risco com maior indicador de risco, mesmo no cenário histórico, sendo que o
Brasil inteiro apresenta, mesmo no cenário histórico, uma alta taxa de risco para inundações fluviais, mesmo
considerando que alguns trechos apresentam ameaça 0 (em decorrência de não existirem drenagens cruzando a
faixa de domínio). No cenário SSP5-8.5 para 2050, 66,8% das infraestruturas apresentam risco alto para
inundações, tendo São Paulo, Rio Grande do Sul, Bahia e Pará a maior quantidade de trechos com risco crítico
crescente, mas o Brasil como um todo tendo trechos em estágio crítico.

Por fim, ressalta-se que cenários de longo prazo possuem algum nível de incerteza, o que implica a necessidade
de monitoramento contínuo das ameaças às infraestruturas.

VULNERABILIDADE ÀS INUNDAÇÕES

Jeff Botega/Agência RBS via Reuters. Fonte: https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2024-05/danos-em-rodovias-
comecam-ser-avaliados-no-rio-grande-do-sul.
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VULNERABILIDADE ÀS INUNDAÇÕES

Risco climático de inundações – Corredores rodoviários e ferroviários no PNL 2050
(Comparação entre cenário histórico e SSP5-8.5)

Classificação do risco

Crítico crescente Crítico estável Emergente Baixo
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DEPENDÊNCIA DO MODO RODOVIÁRIO

A configuração da matriz de transportes brasileira reflete uma dependência da trajetória (path dependency)
estruturada a partir da década de 1950, quando as políticas de desenvolvimento industrial do Plano de Metas
priorizaram o modal rodoviário como instrumento de integração territorial nacional e atração de investimentos
privados, conforme largamente apontado pela literatura acadêmica e por instituições como o IPEA, que
frequentemente realiza diagnósticos sobre a infraestrutura econômica do país.

Se, por um lado, o transporte rodoviário garante alta capilaridade e adaptabilidade a cargas perecíveis e de
maior valor agregado, sua eficiência técnica e econômica é mais adequada a curtas e médias distâncias,
geralmente até 500 km. A utilização contraintuitiva desse modal em rotas que superam 1.000 km, somada à
condição física prejudicada de trechos da malha e à fragmentação de ativos, aumenta o chamado Custo Brasil e
mitiga a competitividade dos fluxos logísticos.

Torna-se imperativa, portanto, a avaliação comparativa da capacidade de transporte entre as diferentes
modalidades, com destaque para os chamados modos de alto desempenho. Nesse cenário, os sistemas
ferroviário e aquaviário, incluindo hidrovias e cabotagem, apresentam rendimento de escala e capacidade de
carregamento unitário sensivelmente superiores ao rodoviário, posicionando-se como eixos estruturantes
necessários para a intermodalidade de alta capacidade.

A figura acima exemplifica a capacidade de transporte de carga entre as diferentes modalidades logísticas e
ilustra o potencial dos modos. Enquanto uma única carreta rodoviária comporta apenas 26 toneladas de carga,
um vagão ferroviário transporta 100 toneladas e uma barcaça hidroviária absorve 1.500 toneladas. Em escala de
composição, um trem de 60 vagões movimenta 5.000 toneladas e um comboio de 12 barcaças consolida 18.000
toneladas. Assim, o potencial de escoamento de uma única barcaça equivale tecnicamente à operação de 15
vagões ferroviários ou de 58 carretas rodoviárias.

Sucessivos eventos históricos de interrupção do fluxo rodoviário, como greves de caminhoneiros, demonstraram
a dependência do Brasil em relação ao modo, capaz de paralisar cadeias produtivas, gerar crises de
abastecimento e afetar o crescimento econômico. Os longos trechos rodoviários são percorridos, por vezes, sem
a existência de Pontos de Parada e Descanso (PPDs) no caminho.

Sob outra perspectiva, durante a pandemia de Covid-19, essa centralidade logística rodoviária operou como fator
de resiliência: a despeito das restrições severas nas demais atividades, o modal rodoviário assegurou a
continuidade dos fluxos de bens essenciais e insumos médicos. Trata-se, portanto, da necessidade de maior
equilíbrio na matriz, o que também inclui a necessidade de garantia das rodovias.

Fonte: Eustáquio de Sene e João C. Moreira, Geografia geral e do Brasil, 2012.
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DEPENDÊNCIA DO MODO RODOVIÁRIO

A distribuição modal no ano de 2023 mostra que o transporte rodoviário é responsável por 54% da
movimentação de cargas, seguido de 27% do transporte ferroviário, 13% por cabotagem e 6% do transporte
hidroviário.

A predominância do modo rodoviário para transporte de carga geral no Brasil resulta sobretudo de
sua flexibilidade operacional, ampla capilaridade e capacidade de realizar entregas diretas entre origem e
destino sem a necessidade de transbordos. Essa característica permite atender mercadorias de diferentes
volumes e formatos, com maior disponibilidade de horários, rotas alternativas e rápida adaptação às demandas
do mercado, que em certa medida justifica a sua predominância no transporte de carga geral. Por essas razões,
o rodoviário se mostra mais adequado para cargas de pequeno e médio volume em curtas distâncias,
oferecendo agilidade e custos compatíveis. Sua superior capilaridade em relação a ferrovias e hidrovias reforça
essa centralidade no sistema logístico, ainda que também evidencie a dependência estrutural do país em
relação a esse modo de transporte. Há, no entanto, muito espaço para expansão do transporte de certas cargas
gerais via outros modais, principalmente no caso de cargas que atendem as características de grandes
volumes, longas distâncias e fluxos relativamente previsíveis e concentrados no território.

Quando analisamos a matriz modal dentro de cada grupo de carga, fica evidente a predominância rodoviária na
maioria dos tipos de carga (a exceção está nos Granéis Sólidos Minerais, onde é predominante o transporte
ferroviário) e as oportunidades de melhoria da eficiência da matriz de transporte:
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Comparando 2015 (PNL 2025) e 2017
(PNL 2035) com 2023 (PNL 2050),
observa-se redução da participação
do transporte rodoviário e maior
participação do modo ferroviário,
enquanto o modo aquaviário não
demonstrou mudança significativa.
Essa redução deve ser interpretada
com parcimônia, dado que as
metodologias de estimação da matriz
de transportes foram alteradas entre
as diferentes versões do PNL.

2015 (PNL 2025) 2017 (PNL 2035) 2023 (PNL 2050)

Rodoviário Ferroviário Cabotagem Hidroviário Dutoviário

Comparativo matriz de transporte (%TKU)

65

15 11
5 4

66

18
9 6

1

54

27

13
6

00

20

40

60

80

* A participação das dutovias na matriz de
transporte não foi objeto de estimativa no PNL
2050, por isso o “zero” representa a falta de
dados.

Os grupos de carga analisados no PNL 2050 são: granéis sólidos agrícolas (GSA); granéis sólidos minerais (minério de ferro, ou GSM); outros
granéis sólidos minerais (OGSM, tais como carvão); carga geral conteinerizada (CGC); carga geral não conteinerizada (CGNC); e granéis
líquidos (GL).
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ÍNDICE DE PRIORIZAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS (IPEV)

As estradas vicinais são definidas como vias rurais que interligam regiões produtoras da cadeia agropecuária aos
centros consumidores e aos equipamentos logísticos de escoamento e exportação, além de viabilizarem a
mobilidade de pessoas e acesso a serviços e qualidade de vida nas áreas rurais.*

Conforme Panorama das Estradas Vicinais no Brasil**, elaborado pela ESALQ-LOG/USP em parceria com a
Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) e adaptado para este relatório, as estradas vicinais são
componentes fundamentais da malha rodoviária brasileira, representando o primeiro elo da cadeia logística.
Elas viabilizam a conexão entre zonas produtivas, centros urbanos e os principais corredores do país. Além
disso, desempenham papel estratégico especialmente no escoamento da produção agropecuária, na
mobilidade da população rural e no acesso a serviços básicos como saúde e educação. Dessa forma,
contribuem diretamente para o desenvolvimento socioeconômico das áreas rurais.

Entretanto, as condições precárias de manutenção e trafegabilidade dessas estradas resultam em atrasos,
aumento dos custos logísticos, perda de eficiência no transporte e redução da competitividade nos mercados
interno e externo. Além disso, a má conservação das vias implica maior emissão de gases de efeito estufa (GEE),
devido ao aumento do consumo de combustível provocado pelas más condições de rodagem. O Panorama das
Estradas Vicinais no Brasil mostra com detalhes que a atual condição das estradas vicinais configura um dos
principais gargalos estruturais que comprometem a fluidez do transporte de insumos e produtos agropecuários,
gerando custos adicionais e perda de competitividade.

*Definição trazida pela Portaria MAPA nº 777/2025 (com alterações da Portaria MAPA nº 832/2025), que instituiu o Programa
Nacional de Estradas Vicinais (PRONER).

**Panorama das estradas vicinais no Brasil, disponibilizado pela Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA),
produzido pelo Grupo de Pesquisa e Extensão em Logística Agroindustrial (ESALQ-LOG), da USP, em 2025. Disponível em:
https://www.cnabrasil.org.br/publicacoes/panorama-das-estradas-vicinais-no-brasil

O Panorama das Estradas Vicinais no
Brasil propõe critérios para hierarquizar
regiões e orientar políticas públicas e
investimentos voltados à recuperação e
manutenção da malha vicinal por meio
do Índice de Priorização de Estradas
Vicinais (IPEV). Esse índice
considera aspectos econômicos,
sociais, ambientais e de infraestrutura
para hierarquizar regiões estratégicas e
orientar a recuperação e manutenção
da malha vicinal.

O mapa ao lado mostra os resultados
do IPEV por região intermediária do
Brasil, disponíveis em
https://esalqlog.esalq.usp.br/ipev.
Quanto maior o valor do índice, mais
prioritária é a região para investimentos,
segundo o estudo.
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Esse diagnóstico é compartilhado pelo Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA)*, que aponta a necessidade
de expandir, recuperar e qualificar a malha de estradas vicinais, conectando-a eficientemente ao Sistema
Nacional de Viação e fortalecendo a infraestrutura logística rural, promovendo o escoamento da produção
agrícola e o acesso a serviços essenciais. O enfrentamento da baixa qualidade da malha vicinal contribui
diretamente para o desenvolvimento das regiões rurais e para a redução das desigualdades territoriais,
estimulando a integração regional e a inclusão social no campo por meio da melhoria da mobilidade e da
infraestrutura viária.

No âmbito do PRONER, o MAPA traz os seus próprios critérios de priorização de investimentos em estradas
vicinais, com base na avaliação técnica da condição atual da via e no impacto potencial da intervenção proposta
em termos de redução de custos logísticos e de desigualdades regionais.

Em resumo, tanto as contribuições recebidas durante a participação social no PNL 2050 quanto as políticas
públicas existentes no âmbito do governo federal apontam que o Brasil enfrenta um desafio estrutural na
integração entre produção agropecuária e infraestrutura de escoamento. As estradas vicinais são o ponto mais
vulnerável dessa cadeia logística e sua recuperação exige planejamento estratégico, investimentos consistentes
e a incorporação de critérios socioambientais e climáticos.

* Sobre o assunto, vide Portaria MAPA nº 777/2025 (com alterações da Portaria MAPA nº 832/2025), que instituiu o Programa
Nacional de Estradas Vicinais (PRONER). Voltar no índice

Voltar no índice
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Fonte: ANTAQ

A cabotagem opera em médias e longas distâncias com um alto volume de transporte por viagem, sendo assim
um vetor estratégico da descarbonização do transporte e da redução do custo logístico. Como o Brasil possui
uma longa costa e mais da metade da população vive a até 150 km do litoral, a cabotagem torna-se central para
atingir um sistema de transporte mais sustentável e eficiente. Apesar disso, a cabotagem ainda representa
apenas 13% da matriz de transportes brasileira, com impacto ainda limitado nos transportes de carga geral
conteinerizada, apesar do potencial.

A cabotagem enfrenta importantes desafios estruturais, decorrentes principalmente de infraestrutura portuária
insuficiente e de deficiências nas conexões terrestres — que impactam a integração multimodal —, de entraves
nos processos operacionais e de assimetrias regulatórias e econômicas, que comprometem sua competitividade
e expansão. As principais questões que atrasam o desenvolvimento desse modal foram apontadas nas
entrevistas com associações e empresas representativas do setor.

Primeiro, foi reportado que as empresas operadoras enfrentam altos custos portuários (tarifas portuárias, custos
com praticagem e rebocadores), filas para atracação e de acesso terrestre, restrições de janela, limitações de
retroárea, transparência e previsibilidade tarifária, tarifas e tributos que podem reduzir a competitividade frente
ao modo rodoviário. Entre esses fatores, o setor destaca em especial o custo da praticagem como um
componente relevante e pouco previsível da estrutura de custos da cabotagem.

O primeiro exemplo é o combustível Bunker, derivado do petróleo utilizado na navegação, que tem o seu preço
atrelado ao mercado internacional e ao câmbio, com variação cambial diária. Além dessa volatilidade, os atores
do setor reportaram que enfrentam uma cobrança de 18% de ICMS em cima de um insumo com preços cotados
internacionalmente, chegando a representar até 50% dos custos da operação de transporte aquaviário, o que
gera um desequilíbrio com o diesel do modo rodoviário, que por vezes é subsidiado. Soma-se a isso a assimetria
com a navegação de longo curso, que não recolhe ICMS sobre o combustível. Diante disso, o setor indica que a
revisão do ICMS pode atuar como mecanismo de fomento do modo para ampliar sua participação na matriz
logística nacional. Estudos do IPEA e da ABAC mostram que, apesar de a retirada do ICMS representar 0,03% de
redução na arrecadação, o incremento da cabotagem geraria maior recolhimento de outros impostos, gerando
efeito líquido positivo.

Em segundo lugar, foi relatado que a cabotagem enfrenta gargalos burocráticos e depende de múltiplas
autorizações (ANTAQ, Receita, Marinha) além de enfrentar exigências duplicadas de documentação. Mais
uma vez, atores do setor reclamam de falta de tratamento isonômico entre a cabotagem e o transporte rodoviário
— que muitas vezes opera com fiscalização menos rigorosa. Dessa forma, defendem que a
simplificação regulatória deve promover a concorrência, mas mantendo forma rigorosa para emissão de
outorgas. Soma-se a esse quadro o excesso de exigências para o atendimento dos requisitos do novo marco legal
da cabotagem (Lei nº 14.301/2022, BR do Mar), apontado pela Confederação Nacional da Indústria (CNI) como
um entrave adicional à entrada e à operação de empresas no setor.

SUBUTILIZAÇÃO DA CABOTAGEM
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Outro problema fundamental apontado pelos operadores de cabotagem é a falta de profissionais marítimos.
Conforme relatos, o Brasil não forma mão-de-obra suficiente para suprir a demanda do setor, que é obrigado por
lei a empregar 2/3 de marinheiros brasileiros. A formação dos profissionais tripulantes somente pode ser feita
pela Marinha do Brasil e há poucas vagas disponibilizadas por ano, além de ser um processo considerado lento.
Em comparação com os outros modos, os entrevistados entendem não haver motivos para impedir que a
iniciativa privada forme mão-de-obra a ser empregada no setor.

Em termos de operação física, os representantes do setor relatam que a falta de capacidade portuária também
prejudica cabotagem. A operação portuária, já próxima do limite em terminais estratégicos para a cabotagem
(como Santos, Manaus, Rio Grande, Suape e Pecém) enfrenta filas de atracação, janelas restritas, limitações de
retroárea, gargalos de acesso e maior exposição a eventos climáticos extremos. Esses fatores elevam o tempo
do ciclo logístico, aumentam custos e reduzem a confiabilidade do serviço. Ainda, esses mesmos atores
afirmam que a cabotagem tende a ser preterida nos terminais, visto que gera menor retorno do que importações
e exportações, que além do uso do berço, ainda se utilizam de infraestruturas de armazenamento dentro dos
próprios portos. Ainda que os portos tenham preferência pela carga de longo curso, essa não deve ser a vocação
única dos terminais, sob risco de comprometer o desenvolvimento de portos concentradores. Nesse sentido, o
setor defende que a cabotagem mereça prioridade de atracação semelhante à do longo curso, inclusive com
sistemas antecipados de gestão de atracação, de modo a reduzir o tempo de espera, aumentar a previsibilidade
e diminuir o tempo de permanência e operação do navio no porto. Por fim, salienta-se que a necessidade de
melhoria da infraestrutura portuária envolve também a dragagem dos canais e a observação da sazonalidade
devido ao período de secas que pode inviabilizar completamente a navegação, principalmente em Manaus (AM).
Cabe registrar que os investimentos em infraestrutura portuária são considerados insuficientes pela CNI, o que
limita a ampliação da capacidade disponível para a cabotagem.

Além da capacidade portuária, os acessos terrestres (rodoviários e ferroviários) aos portos também são um
grande gargalo, com destaque para os acessos rodoviários dos portos com significativas
atracações/ano: Santos/SP, Itajaí/SC, Vila do Conde/PA e Manaus/AM. Esse gargalo é especialmente prejudicial
à cabotagem, já que é um modo que depende essencialmente da multimodalidade, com o transporte porta a
porta demandando participação do modo rodoviário, tanto na coleta quanto na distribuição das cargas. Dessa
forma, a ausência de terminais intermodais eficientes, com pátios adequados, sistemas integrados e interface
digital entre transportadores, gera atrasos e aumenta o custo operacional.

É importante destacar ainda que os obstáculos mapeados também afetam o comércio exterior, para o qual a
cabotagem atua como serviço de feeder (alimentador), conectando portos secundários a um porto concentrador
(hub) onde chegam as rotas de longo curso. Esses serviços são relevantes pelos ganhos de escala, ao viabilizar
navios maiores nos portos concentradores e a conexão com portos de menor porte. Segundo a ABAC, em 2025 a
movimentação realizada pelo feeder representou 67,4% do total da cabotagem, equivalente a 934.700 TEUs.

Embora os desafios estruturais da cabotagem sejam, em grande medida, comuns às diferentes tipologias de
carga, a natureza de cada mercadoria impõe especificidades que demandam estratégias, soluções e ativos
distintos. Um dos diferenciais do transporte de carga conteinerizada na cabotagem é a possibilidade de atender
médios e grandes embarcadores e, por meio de carga fracionada, também os pequenos. A carga conteinerizada,
de maior valor agregado, requer terminais especializados e integração ágil com a hinterlândia; os granéis
agrícolas, de altos volumes e origem interiorizada, exigem infraestrutura de armazenagem e corredores
logísticos de grande escala, sobretudo rodoferroviários; e os granéis líquidos demandam preferencialmente
sistemas de dutos, tancagem e rigorosos protocolos de segurança. Cabe, portanto, que o planejamento
multimodal considere essas especificidades.

Instituído para ampliar a competitividade, reduzir custos e consolidar a cabotagem como um modal estratégico
para a integração logística e a descarbonização do país, o Programa BR do Mar (Lei nº 14.301/2022) teve seu
arcabouço regulatório recentemente regulamentado pelo Decreto nº 12.555/2025. O novo normativo
estabeleceu regras mais claras para o afretamento de embarcações estrangeiras associadas a critérios de
sustentabilidade, criou outorgas condicionadas e reforçou a fiscalização marítima. Esse avanço foi
acompanhado pela publicação do Guia de Utilização da Cabotagem e da Portaria GM/MPOR nº 663/2025, que
padronizou as cláusulas essenciais dos contratos de transporte de longo prazo. Embora tais medidas
representem um progresso relevante na flexibilização da frota e na segurança jurídica, parte dos entraves
estruturais do setor permanece não endereçada, tornando fundamental o monitoramento contínuo do programa
para avaliar seus resultados e promover ajustes tempestivos."
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O Brasil possui um dos maiores potenciais de transporte hidroviário do mundo, com cerca de 42 mil quilômetros
de rios navegáveis — o que representa uma oportunidade estratégica nacional para a integração e
desenvolvimento regional, reduzir custos logísticos, aumentar a competitividade do agronegócio e diminuir as
emissões de gases de efeito estufa (GEE), em comparação ao transporte rodoviário predominante. Esse potencial
posiciona a navegação interior como um modo-chave para o desenvolvimento econômico do país, especialmente
nas regiões Norte e Centro-Oeste. Cabe destacar, além disso, que as vias interiores também fazem parte da
cabotagem segundo a Lei 9.432/97, portanto, os gargalos hidroviários também afetam esse transporte costeiro,
principalmente na Região Norte do país, como é o caso dos rios Amazonas, Negro e Trombetas, mas também em
outras regiões, como é o caso da Lagoa dos Patos.

Entretanto, a navegação interior no Brasil enfrenta sérias limitações estruturais e institucionais que
comprometem esse potencial logístico e econômico. Atualmente, a extensão das vias economicamente
navegáveis (VEN), conforme dados da ANTAQ, é de aproximadamente 20,4 mil km, o que representa cerca de
49% do previsto no Plano Nacional de Viação (PNV, de 41,7 mil km). Sua participação na matriz de transporte de
cargas do país ainda se mantém em torno de apenas 5%.

Os principais problemas que explicam por que o setor hidroviário não ocupa maior espaço na matriz de
transportes brasileira — apesar do crescimento recente — foram identificados por meio de entrevistas aos
principais atores do setor. O ponto mais citado foi a precariedade da infraestrutura das hidrovias, com
deficiências estruturais recorrentes que comprometem a eficiência da navegação. O calado insuficiente, aliado à
dragagem irregular e ao balizamento precário, limita a operação em diversos trechos, especialmente nos
períodos de estiagem. Além disso, derrocamentos pendentes em canais críticos impedem a plena utilização da
calha navegável, forçando redução de carga, aumento do tempo de viagem e elevação dos custos operacionais.

Além das limitações estruturais dos rios, destacam-se os gargalos nos terminais fluviais, que, em sua maioria,
apresentam infraestrutura insuficiente de acostagem e pátios logísticos, frequentemente inadequados à
demanda de pico. A ausência de interface eficiente com o transporte rodoviário gera filas, aumento do tempo de
espera e atrasos no embarque e desembarque de cargas. A precariedade dos acessos rodoviários dificulta a
integração modal e prolonga o tempo de escoamento.
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Ademais, o licenciamento ambiental é frequentemente citado como entrave recorrente, devido à multiplicidade
de órgãos envolvidos, aos prazos longos e à falta de previsibilidade nos processos de autorização e
regularização das instalações portuárias e terminais fluviais.

Esses problemas são agravados devido aos eventos climáticos extremos, que têm impactado crescentemente a
navegabilidade dos rios em razão de cheias intensas e, sobretudo, de secas prolongadas. Nos anos de 2023 e
2024, por exemplo, secas severas prejudicaram a navegação nos rios Solimões, Amazonas, Tapajós e Paraguai,
exigindo dragagens emergenciais inéditas em trechos críticos e reduzindo drasticamente a capacidade de
transporte. No rio Paraguai, a baixa profundidade obrigou o transbordo de cargas para rodovias, elevando
custos logísticos e emissões de GEE. Já no Rio Grande do Sul, as enchentes de 2024 causaram assoreamento
de canais, submersão de eclusas e destruição de infraestruturas, demandando dragagem corretiva e reparos
emergenciais.

Tais eventos extremos expuseram falhas graves de governança institucional no setor. O governo enfrentou
dificuldades para contratar serviços emergenciais de dragagem e recuperação, o que gerou lentidão na
mitigação das crises. Entraves administrativos, ambientais1 e a falta de integração efetiva entre agentes
públicos e privados ficaram evidentes.

Essa questão de governança vai muito além da resposta a eventos climáticos extremos, permeando todo o
funcionamento e a expansão do setor. O setor hidroviário enfrenta desafios estruturais relacionados à
multiplicidade de marcos regulatórios, à dispersão de competências institucionais, à necessidade de
fortalecimento da governança civil, à alta rotatividade da memória técnica e à demanda por maior articulação
interfederativa e interministerial. Uma governança institucional eficiente se coloca como essencial para integrar
atores públicos e privados, monitorar continuamente os rios2, aplicar técnicas modernas de dinâmica fluvial,
gerir o tráfego, realizar monitoramento ambiental e subsidiar decisões para uma política pública setorial
integrada e eficaz. Nesse sentido, avanços recentes incluem a criação da Secretaria Nacional de Hidrovias e
Navegação e iniciativas para fortalecer colegiados setoriais, como as discussões em torno de conselhos
nacionais dedicados à integração hidroviária, como é o caso CONAHIDRO. Dessa forma, esses avanços se
colocam como fundamental para subsidiar a tomada de decisão e o desenvolvimento de uma política pública
integrada.

Outro desafio decorre da hierarquização de usos estabelecida pela Lei nº 9.433/97: a Política Nacional de
Recursos Hídricos assegura o uso múltiplo da água entre setores concorrentes — irrigação, indústria e
transporte —, resguardando, em situações de escassez, a prioridade do consumo humano e da dessedentação
de animais (art. 1º, III). Para o modal aquaviário, esse arranjo pode implicar que, em períodos de estiagem, a
manutenção do calado mínimo destinado à navegação pode ficar subordinada à garantia do abastecimento
humano, o que reforça a necessidade de articulação com os comitês de bacia e os demais usuários do recurso
hídrico para mitigar impactos sobre a operação. Soma-se a isso a necessidade de integrar o planejamento, a
operação e a modernização das eclusas, reconhecendo o papel estratégico dessas infraestruturas para a
continuidade e eficiência da navegação e do setor energético. Nesse caso, torna-se imprescindível realizar
avaliação sistemática da resiliência estrutural, considerando cenários de cheias extremas, períodos
prolongados de estiagem e maior variabilidade hidrológica. Além disso, incluir ações de manutenção
preventiva, planos operacionais de contingência e protocolos de resposta rápida, conforme ponderado pelo
DNIT durante consulta pública.

1 
Mudança climática e desafios para manutenção da navegabilidade em hidrovias: uma proposta de governança, elaborado pela Secretaria Nacional de 

Hidrovias e Navegação, apresentado no 39º ANPET, disponível em 

https://docs.google.com/viewerng/viewer?url=https://www.eventweb.com.br/anpet2025/specific-files/grabFile.php?codigo%3D4DTB
2

Boletim de monitoramento hidrológico da Bacia do Rio Madeira, disponível em https://www.sgb.gov.br/sace/boletins/Madeira/20251118_17-20251118%20-
%20174128.pdf
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A escassez de mão de obra fluvial qualificada agrava o quadro, já que a formação de aquaviários ocorre em
poucos cursos e com capacidade limitada, restringindo o ingresso de novos profissionais e comprometendo
tanto a quantidade quanto a qualidade da força de trabalho. Os entrevistados apontaram deficiências no modelo
atual de fomento público, considerando os programas de apoio e financiamento insuficientes para estimular a
expansão e a modernização da navegação interior.

Do ponto de vista regulatório, o ambiente é percebido como fragmentado e oneroso, marcado por fiscalizações
sobrepostas e redundantes de diferentes órgãos e instâncias, o que gera custos administrativos adicionais e
reduz a eficiência do controle público. A solução mais promissora para superar esses entraves reside no avanço
das concessões hidroviárias, previstas no Plano Geral de Outorgas (PGO) da ANTAQ (aprovado pelo Ministério de
Portos e Aeroportos em 2023), que prioriza seis hidrovias estratégicas: rios Paraguai, Madeira, Tapajós,
Tocantins, Barra Norte (Hidrovia Verde) e Lagoa Mirim.

Essas concessões, com previsão de milhões em investimentos, devem trazer benefícios fundamentais para a
expansão das hidrovias no país: manutenção contínua e perene da navegabilidade (dragagem periódica,
balizamento 24h, sinalização, monitoramento ambiental e controle de tráfego), maior previsibilidade operacional
mesmo em períodos de estiagem, redução significativa de custos logísticos e emissões de CO2, integração
multimodal eficiente e atração de capital privado para obras estruturantes de longo prazo. Apesar dos avanços
nas tratativas, os projetos ainda enfrentam desafios técnicos e políticos para saírem do papel, com destaque
para o licenciamento ambiental, e a necessidade de maior coordenação e cooperação internacional.

Em síntese, apesar do imenso potencial hidroviário do Brasil e dos avanços recentes em institucionalidade e
planejamento, a expansão efetiva das hidrovias ainda esbarra em gargalos crônicos de infraestrutura,
governança fragmentada, vulnerabilidade climática e entraves regulatórios e financeiros. Superar esses
obstáculos — por meio da consolidação das concessões estratégicas, do fortalecimento da governança
integrada, de investimentos consistentes em manutenção, dragagem e adaptação climática — é condição
indispensável para elevar significativamente a participação do modo hidroviário na matriz de transportes
nacional.

Mais do que um modo de transporte, o subsistema aquaviário deve ser compreendido como eixo estratégico de
desenvolvimento territorial, capaz de promover uma logística mais barata, competitiva e sustentável. Seus
benefícios extrapolam o aspecto econômico, abrangendo a redução de acidentes e congestionamentos nos
modos terrestres, menor impacto ambiental na construção e operação de infraestrutura, além de contribuições
diretas para irrigação, abastecimento urbano, turismo, valorização econômica do território, conservação
ambiental e segurança nacional. Consolidar esse modo de alta capacidade, lastreado nos pilares da
sustentabilidade ambiental, social e econômica, representa, portanto, uma escolha estratégica alinhada aos
grandes desafios do Brasil no século XXI.
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Bitola mista - Fonte: ANTT

No Brasil, a subutilização do modo ferroviário se manifesta como um problema de demanda reprimida. Há
volumes expressivos de cargas que possuem plena aptidão para o transporte sobre trilhos — o que conferiria
maior eficiência à matriz logística nacional —, mas que permanecem retidas no modal rodoviário mesmo
quando já há, em tese, uma alternativa ferroviária. Segundo o modelo de simulação construído com a Infra
S.A. e utilizado no PNL 2050, milhões de toneladas de produtos de alto valor agregado e commodities
destinados à exportação percorrem trajetos rodoviários de média e longa distâncias mesmo em rotas onde
existem malhas ferroviárias teoricamente disponíveis. A tabela abaixo traz alguns exemplos que ilustram o
cenário de demanda reprimida e subutilização das ferrovias:

SUBUTILIZAÇÃO DO MODO FERROVIÁRIO
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Análise dos fluxos de transporte no cenário-base (2023) a partir dos problemas específicos do transporte de cargas para 

exportação listados no PNL 2050

Carga
Trajeto rodoviário utilizado 

atualmente

Volume (ton) 
transportado por esse 

trajeto rodoviário

Ferrovia alternativa 
subutilizada existente 

nessa rota

ID do 
problema 
específico

Bens industrializados e siderúrgicos 
produzidos em São Paulo e Minas 

Gerais para exportação

SP-310/SP-330/Anchieta 1.970.051 Malha Paulista

10
BR-040/MG/RJ 4.321.847 MRS

Açúcar produzido em São Paulo, 
Minas Gerais e Paraná para 

exportação

SP-310/SP-330/Anchieta 3.062.071 Malha Paulista

12SP-330/Anchieta 993.889 FCA

BR-376/PR 975.595 Malha Sul

Milho, soja e farelo de soja 
produzidos em Goiás para 

exportação
BR-153/GO/SP-330/Anchieta 3.997.783

Rumo FNS/Malha 
Paulista/FCA

4

Soja e milho produzidos no Mato 
Grosso do Sul para exportação

BR-163/MS/BR-376/PR 2.501.461 Malha Sul 5

Milho, soja e farelo de soja 
produzidos na Região Sul para 

exportação

BR-376/PR 3.065.156

Malha Sul 3BR-277/PR 4.621.084

BR-392/BR-471/RS 10.134.148

Milho e soja produzidos no 
MATOPIBA para exportação

BR-230/BR-135/MA 2.467.898
FNS/EFC 6

BR-010/BR-222/BR-135/MA 1.816.555

Milho e soja produzidos em Minas 
Gerais para exportação

SP-330/Anchieta 984.996 FCA 7

Carnes produzidas na Região Sul 
para exportação

BR-277/PR 1.794.500
Malha Sul 17

BR-392/BR-471/RS 118.249

Milho e soja produzidos no Pará 
para exportação

BR-010/PA/Barcarena 697.077
EFC 8

BR-222/BR-135/PA/MA 632.892
Total 44.155.252

Fonte: modelo de simulação de transportes utilizado no PNL 2050. As informações apresentadas na tabela dialogam diretamente
com os problemas específicos do transporte de cargas para exportação listados como objetivos de atuação no PNL 2050. A última
coluna da tabela referencia o número de cada problema relacionado, onde informações mais detalhadas sobre o fluxo de transporte
simulado estão disponíveis.
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Do ponto de vista da teoria econômica, uma das explicações para a subutilização reside na estrutura de
mercado do setor: em setores caracterizados por monopólios naturais – como é o caso das grandes
infraestruturas de transporte – a demanda reprimida resulta de uma decisão estratégica deliberada de restrição
de oferta em um ponto subótimo de eficiência, no qual se evita investimentos em expansão que atenderiam à
totalidade da demanda social e provocariam a otimização dos preços cobrados pelos serviços. O resultado
econômico dessa falha de mercado é a formação de um gargalo estrutural, no qual a demanda represada reflete
a perda de eficiência alocativa do mercado.

O Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade) corrobora esse diagnóstico1 e já apontou a existência
histórica de graves restrições de capacidade nas ferrovias. Muitas vezes, o uso do transporte rodoviário para
exportação ocorre “não porque o usuário efetivamente considera mais vantajoso utilizar o modal rodoviário,
mas antes em razão de restrição da capacidade da ferrovia no atendimento da sua demanda”.2 Em outras
palavras, “a opção por esse modal muitas vezes decorre da insuficiência da oferta e de problemas na qualidade
do atendimento do transporte ferroviário, [...] não atendendo a demanda efetiva e potencial existente”.3

Nas pesquisas qualitativas junto ao setor privado feitas durante a elaboração do PNL 2050, usuários e
embarcadores entrevistados pela Fundação Dom Cabral (FDC) relataram sistematicamente que a capacidade
de malhas estratégicas é insuficiente. A Estrada de Ferro Vitória-Minas (EFVM)4 e a Malha Paulista5 são
apontadas como gargalos constantes e há críticas quanto à falta de fiscalização: as metas de investimento são
vistas como "pouco auditáveis" e há falhas na execução dos investimentos pactuados nos contratos de
concessão, o que impede o escoamento da produção.6

Da mesma forma, as pesquisas qualitativas junto aos estados da Federação feitas em parceria com o Banco de
Desenvolvimento da América Latina e do Caribe (CAF) durante a elaboração do PNL 2050 corroboram esse
diagnóstico. Os gestores públicos do estado de São Paulo entrevistados reforçaram a falta de fiscalização dos
contratos e afirmaram que o baixo enforcement dos investimentos permite o abandono de trechos e a
precariedade na oferta de serviço.7

1 Para o Cade, a infraestrutura ferroviária é vista como um monopólio natural, onde os retornos crescentes de escala tornam a replicação
física ou econômica das linhas impossível ou inviável para concorrentes. Além disso, no transporte de cargas (principalmente granéis) em
médias e longas distâncias, o modal rodoviário não exerce pressão competitiva significativa sobre o ferroviário, tornando os usuários
dependentes da ferrovia. Como exemplo desse entendimento, ver o voto da Conselheira Relatora Paula Farani de Azevedo Silveira no
Processo Administrativo nº 08700.005778/2016-03 (2021).
2 §179 do voto do Conselheiro Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo no Ato de Concentração nº 08700.005719/2014-65 (2015).
3 §§182 e 218 do voto do Conselheiro Relator Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo no Ato de Concentração nº 08700.005719/2014-65
(2015).
4 Uma associação de usuários de transporte de múltiplos setores, com atuação em Minas Gerais e no Espírito Santo, foi entrevistada pela
FDC e afirmou que a Estrada de Ferro Vitória-Minas (EFVM) "não é suficiente para o volume escoado". Os relatos são desidentificados para
fins de proteção de dados pessoais. No entanto, o relatório agregado dessa pesquisa qualitativa junto ao setor privado encontra-se acessível
no Portal do PIT: https://pit.infrasa.gov.br/
5 Embarcadores do setor agroindustrial com atuação no estado de São Paulo foram entrevistados pela FDC e apontaram a existência de
"gargalos ferroviários" na Malha Paulista, havendo necessidade de "ampliar a capacidade da ferrovia". No mesmo sentido, uma entidade
representativa de produtores agrícolas com atuação estadual e articulação nacional foi entrevistada pela FDC e afirmou que a Malha
Paulista possui "capacidade limitada no trecho até Santos, com concorrência entre grãos e outros produtos”. Os relatos são
desidentificados para fins de proteção de dados pessoais. No entanto, o relatório agregado dessa pesquisa qualitativa junto ao setor privado
encontra-se acessível no Portal do PIT: https://pit.infrasa.gov.br/
6 Esse é o diagnóstico, por exemplo, de uma associação representativa da indústria de óleos vegetais e derivados com atuação nacional
entrevistada pela FDC. Essa associação ainda afirmou: “se a ferrovia não está investindo o quanto deve, como é que ela vai transportar?”.
Os relatos são desidentificados para fins de proteção de dados pessoais. No entanto, o relatório agregado dessa pesquisa qualitativa junto
ao setor privado encontra-se acessível no Portal do PIT: https://pit.infrasa.gov.br/
7 Os relatos são desidentificados para fins de proteção de dados pessoais. No entanto, o relatório agregado dessa pesquisa qualitativa junto
às Unidades da Federação (UFs) encontra-se acessível no Portal do PIT: https://pit.infrasa.gov.br/

A estrutura de mercado e os desafios de eficiência
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Para além do desafio de eficiência relacionado ao monopólio natural, a verticalização do setor – ou seja, a
existência de operadores da infraestrutura ferroviária que também possuem carga própria – acrescenta um
componente adicional no cenário de falha de mercado. Diante de restrições de capacidade, o ente
verticalizado tende a priorizar seus próprios vagões e mercadorias, adotando condutas discriminatórias8

que dificultam o acesso de terceiros a uma infraestrutura que é, em regra, considerada essencial.9 Nesse
sentido, o Cade já demonstrou preocupação de que, mesmo no cenário de realização de novos investimentos e
solução de gargalos logísticos, as principais beneficiadas de tais investimentos sejam as cargas do próprio
grupo econômico da concessionária da ferrovia.10

Novamente, as pesquisas qualitativas com os entes públicos estaduais e com o setor privado feitas durante a
elaboração do PNL 2050 reforçam essa preocupação da autoridade antitruste. Um embarcador do setor
siderúrgico com atuação no Pará entrevistado pela FDC afirmou, a respeito da Estrada de Ferro Carajás (EFC),
que a ferrovia está "indisponível para terceiros".11 Gestores públicos do Maranhão entrevistados para o PNL
2050 afirmaram que o potencial do estado como polo logístico do Arco Norte e da região do MATOPIBA, tendo o
Complexo Portuário de São Luís como seu maior ativo, é limitado pelo "desafio de governança no sistema
ferroviário: a limitação do direito de passagem para as composições da Ferrovia Norte-Sul (FNS) na EFC
restringe o fluxo de outras cargas e a exportação de contêineres".12

Dados do Sistema de Acompanhamento e Fiscalização do Transporte Ferroviário (SAFF) administrado pela
Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) fornecem possíveis evidências do problema: no ano de
2025, 92,4% do volume transportado na EFC correspondeu ao minério de ferro (carga própria da
concessionária), enquanto granéis sólidos agrícolas (GSA) representaram apenas 6,1% do total (11,5 milhões
de toneladas) e produtos siderúrgicos apenas 1%. Essa predominância é parcialmente explicada pelo fato de
que, no Brasil, o volume absoluto de produção de minério de ferro é largamente superior ao volume das demais
commodities produzidas para exportação. Ainda assim, como já mostrado na tabela anterior, o PNL 2050
estima que, só de soja e milho do MATOPIBA e do Pará para exportação, 5,6 milhões de toneladas transitam
anualmente por rodovias em trajetos que poderiam ser supridos de maneira mais eficiente pela integração FNS-
EFC. A migração dessas cargas para a ferrovia já representaria um aumento de quase 50% no volume de GSA
hoje movimentado na EFC, o que reforça o diagnóstico de demanda reprimida.

Outra consequência histórica das falhas de mercado no setor ferroviário é o abandono de trechos
considerados menos rentáveis pelas concessionárias, mas vitais para o desenvolvimento socioeconômico do
país. Um estudo do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) feito em 2022 constatou que mais de 40%
da malha ferroviária brasileira está subutilizada (com circulação de, no máximo, 1 trem por dia), sendo que 29%
não registra tráfego algum. Mesmo após décadas de abandono e ausência de manutenção, estudo mais
recente do BID (2026) identificou que mais de 1.500 km de trechos desativados nas Malhas Nordeste, Centro-
Leste e Sul teriam viabilidade econômica se recebessem aporte para o investimento inicial (CAPEX),
funcionando sem necessidade de subsídio operacional subsequente. Essa análise sugere que, em muitos
casos, o abandono não decorreu da perda de funcionalidade econômica daquele trecho ferroviário, e sim de
uma estrutura de mercado ineficiente.

8 Como exemplo concreto de operadora ferroviária priorizando a carga de seu próprio grupo econômico em detrimento de cargas de
terceiros, ver o Processo Administrativo nº 08700.005778/2016-03, julgado pelo Cade em novembro de 2021 e cuja sentença administrativa
condenatória foi confirmada pelo mesmo Tribunal em setembro de 2025. Nesse caso, o Cade entendeu que a concessionária deixou de
realizar investimentos (ausência de manutenção de um pátio ferroviário, que acabou interditado) como estratégia para não atender a
demanda de transporte de um terceiro.
9 Em diversos precedentes, o Cade já classificou ferrovias como infraestruturas essenciais (essential facilities). A consequência dessa
classificação é a imposição, ao controlador da via (concessionário), de um padrão elevado de cuidado e diligência, obrigando-o a garantir o
acesso de terceiros à infraestrutura (inclusive Operadores Ferroviários Independentes e Usuários Investidores) em condições isonômicas e
não discriminatórias. Sobre isso, ver o Processo Administrativo nº 08700.005778/2016-03, julgado pelo Cade em novembro de 2021.
10 Sobre isso, ver o §55 do voto do Conselheiro Relator Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo no Ato de Concentração nº
08700.005719/2014-65, proferido em fevereiro de 2015.
11 O relatório agregado dessa pesquisa qualitativa junto ao setor privado encontra-se acessível no Portal do PIT: https://pit.infrasa.gov.br/
12 O relatório agregado dessa pesquisa qualitativa junto às Unidades da Federação (UFs) encontra-se acessível no Portal do PIT:
https://pit.infrasa.gov.br/
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As pesquisas qualitativas com os entes públicos estaduais e com o setor privado feitas durante a elaboração do
PNL 2050 reforçam esse diagnóstico. Gestores públicos dos estados do Rio de Janeiro, Bahia, Minas Gerais e
Espírito Santo criticaram o processo de deterioração de trechos estratégicos da Ferrovia Centro-Atlântica
(FCA), o que sobrecarrega o transporte rodoviário nesses estados. O estado do Mato Grosso do Sul pontuou que
a desativação da Malha Oeste sobrecarrega a Malha Norte e a BR-262, o que compromete o escoamento
eficiente das cargas da produção de celulose.13

A desativação da Malha Oeste também foi apontada como um gargalo por uma associação representativa da
indústria de óleos vegetais e derivados com atuação nacional, entrevistada pela FDC.14 Essa mesma
associação também criticou o abandono de trechos da Malha Paulista, o que foi corroborado por gestores
públicos do estado de São Paulo.15

13 Os relatos são desidentificados para fins de proteção de dados pessoais. No entanto, o relatório agregado dessa pesquisa qualitativa
junto às Unidades da Federação (UFs) encontra-se acessível no Portal do PIT: https://pit.infrasa.gov.br/
14 Os relatos são desidentificados para fins de proteção de dados pessoais. No entanto, o relatório agregado dessa pesquisa qualitativa
junto ao setor privado encontra-se acessível no Portal do PIT: https://pit.infrasa.gov.br/
15 Segundo os gestores públicos do estado de São Paulo entrevistados para o PNL 2050, trechos da Malha Paulista foram abandonados
pelas concessionárias, que os consideram pouco lucrativos, mas que o estado enxerga como estratégicos para o desenvolvimento regional.
Os relatos são desidentificados para fins de proteção de dados pessoais. No entanto, o relatório agregado dessa pesquisa qualitativa junto
às Unidades da Federação (UFs) encontra-se acessível no Portal do PIT: https://pit.infrasa.gov.br/

Fonte: Estudo de aprimoramento da metodologia de devolução e de
reaproveitamento de trechos e ramais ferroviários com baixa ou
nenhuma densidade de tráfego, elaborado pelo Banco Interamericano
de Desenvolvimento (BID) em 2022, com base em dados do SAFF/ANTT.
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Gestores públicos dos estados de Pernambuco, Piauí, Maranhão e Paraíba criticaram o abandono da
Transnordestina, com destaque para a desativação do trecho entre Salgueiro/PE e Suape/PE e o
sucateamento e subutilização da ligação entre São Luís/MA, Teresina/PI e Fortaleza/CE. Gestores públicos do
Rio Grande do Sul, por sua vez, descreveram a malha ferroviária da região como “literalmente abandonada”,
deixando o estado praticamente isolado da rede ferroviária nacional. Um embarcador do setor siderúrgico
entrevistado pela FDC também apontou a necessidade de revitalização da Malha Sul. Em contribuição à
consulta pública do PNL 2050, a Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) defendeu a
reativação urgente de trechos ferroviários para o escoamento agropecuário, reforçando a importância
econômica dessas infraestruturas.16

Fica claro, pelo exposto acima, que a estrutura de mercado do setor ferroviário impõe desafios de eficiência e
não consegue, naturalmente, garantir o nível de provisão adequada de infraestrutura de transporte para
atender à totalidade do interesse público e alcançar o ponto ótimo socioeconômico.

A compreensão adequada das causas do fenômeno da subutilização ferroviária descrito acima requer uma
visão mais ampla, que não foque na análise de comportamento das concessionárias ou nas características de
contratos de concessão específicos. A configuração da malha ferroviária brasileira é resultado de processo
histórico que envolveu escolhas de política pública, desenho das desestatizações, mecanismos de
financiamento, distribuição de riscos, regulação, planejamento territorial e decisões empresariais tomadas
em resposta aos incentivos existentes em cada período. Compreender essa trajetória é fundamental para
formular uma nova política ferroviária capaz de corrigir problemas do passado e de construir uma rede
adequada às necessidades futuras.

As atuais operadoras ferroviárias foram constituídas em um período no qual prevaleceu uma forte
verticalização da cadeia logística como resposta racional às condições econômicas e institucionais
existentes. O setor ferroviário é especialmente intensivo em capital e envolve retornos de longo prazo, sendo
que muitas vezes os usuários não se comprometem com a garantia de demanda suficiente para assegurar a
sustentabilidade econômica da concessão – fato reforçado pela Associação Nacional dos Transportadores
Ferroviários (ANTF) em contribuição enviada à consulta pública do PNL 2050.17 Além disso, as ferrovias são
ativos de longa duração e baixa reversibilidade, o que aumenta o risco do investimento.

Em um ambiente no qual o poder público não desenvolveu, na escala necessária, mecanismos capazes de
mitigar esses riscos – como financiamento de longo prazo em condições compatíveis com a maturação dos
projetos, garantias, aportes públicos, subsídios ao investimento ou instrumentos de cobertura dos chamados
viability gaps –, integrar carga e ferrovia tornou-se uma forma de reduzir a exposição do investidor. Nesse
cenário, a carga própria funciona como uma garantia privada de demanda.

Quando a verticalização ocorre sobre uma infraestrutura essencial, com capacidade limitada e mecanismos
insuficientes de acesso de terceiros, os desafios de eficiência se intensificam. É precisamente nesse ponto
que a regulação deve atuar. A questão central não é necessariamente eliminar a verticalização, mas
assegurar que ela seja compatível com a expansão adequada da infraestrutura e o acesso não
discriminatório.

16 Especificamente, a CNA mencionou a necessidade de recuperação de mais de mil quilômetros de trechos perdidos na Malha Sul, na Transnordestina (com
destaque para a modernização do trecho de Macau/RN a Natal/RN), na Malha Oeste (com destaque para a reativação do trecho de Três Lagoas/MS a
Corumbá/MS e do trecho de Campo Grande/MS a Ponta Porã/MS) e na FCA (com destaque para a requalificação do corredor Minas-Bahia). As contribuições
recebidas estão disponíveis no portal Brasil Participativo (https://brasilparticipativo.presidencia.gov.br/processes/plano-nacional-de-logistica-2050).
17 As contribuições recebidas estão disponíveis no portal Brasil Participativo (https://brasilparticipativo.presidencia.gov.br/processes/plano-nacional-de-
logistica-2050).

As insuficiências históricas do planejamento e os desafios de política pública e regulação
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No que diz respeito à expansão de capacidade, o Cade já apontou “a limitação das normas regulatórias para
lidar com o problema estrutural do mercado de gargalos logísticos e descumprimentos contratuais”18 por
parte das concessionárias.19 No mesmo sentido, a Confederação Nacional da Indústria (CNI) apontou, em
contribuição à consulta pública do PNL 2050, a estagnação do sistema:

"Na comparação com o momento de desestatização dos anos 1990, a avaliação do sistema ferroviário atual
revela que a extensão da malha sob responsabilidade dos concessionários permaneceu praticamente
estagnada. (...) A ausência de investimento de expansão está associada a características dos contratos de
concessão assinados quando da privatização das ferrovias – que não estabeleciam praticamente nenhuma
exigência para a realização de investimentos – ou mesmo para garantir as condições operacionais em toda a
extensão de suas malhas".20

De fato, os contratos de concessão celebrados durante o processo de desestatização ferroviária realizado na
década de 1990 continham obrigações limitadas de expansão. A constatação empírica das consequências
desse desenho não é trivial: como a carga que não consegue acessar a ferrovia não aparece nas estatísticas
de utilização da própria ferrovia, determinados indicadores contratuais podem não revelar integralmente a
necessidade de expansão da capacidade.

Mesmo nos desenhos regulatórios mais recentes, a demanda reprimida é de difícil observação direta: por não
ser atendida, ela não atinge os índices de saturação previstos em contrato que obrigariam as concessionárias
a investir em expansão de capacidade. Surge, assim, um círculo vicioso: a demanda não atendida não
aparece como utilização efetiva da infraestrutura e, exatamente por isso, pode deixar de acionar mecanismos
destinados a obrigar novos investimentos. Esse problema demonstra a importância de uma regulação capaz
de observar não apenas o tráfego existente, mas também a demanda potencial.

Deve-se considerar ainda que, sob a perspectiva do desenvolvimento econômico de um país, investimentos
em infraestrutura não podem ser compreendidos apenas como resposta passiva a uma demanda
previamente observada. Em determinadas circunstâncias, a própria criação de capacidade ferroviária induz
demanda, altera decisões logísticas, viabiliza novos investimentos produtivos e permite que cargas
atualmente movimentadas por outros modos migrem para os trilhos. Em outras palavras, a expansão da
oferta ferroviária pode revelar uma demanda que permanece invisível enquanto a infraestrutura é inexistente,
insuficiente, descontínua ou incapaz de oferecer condições competitivas de transporte.

Sob essa perspectiva, a relação entre oferta e demanda ferroviária torna-se dinâmica. A oferta de capacidade
reduz custos logísticos e amplia a confiabilidade; melhores condições atraem cargas; novas cargas
aumentam a utilização da rede; e o crescimento da utilização melhora a sustentabilidade econômica de
novos investimentos. O desafio da política ferroviária brasileira é criar as condições institucionais, financeiras
e regulatórias para colocar esse ciclo em movimento.

No processo histórico de concessões ferroviárias, também eram insuficientes os instrumentos capazes de
induzir investimentos em trechos cujo retorno socioeconômico fosse elevado, mas cuja rentabilidade privada
isoladamente considerada não justificasse o CAPEX necessário. Um trecho ferroviário pode não gerar retorno
privado suficiente para justificar sozinho todo o investimento necessário à sua viabilização e,
simultaneamente, produzir grandes benefícios para a sociedade: redução dos custos logísticos, aumento da
competitividade das exportações, desenvolvimento regional, diminuição da pressão sobre rodovias, redução
de acidentes e menores externalidades ambientais. Essa diferença entre retorno privado e retorno
socioeconômico constitui precisamente o espaço no qual a política pública deve avaliar sua participação.

18 §82 do voto da Conselheira Relatora Paula Farani no Processo Administrativo nº 08700.005778/2016-03 (2021).
19 Apenas a título de exemplo, considerar as múltiplas multas aplicadas pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) à antiga
América Latina Logística do Brasil S.A. (ALL) por diversas infrações relacionadas à insuficiência de oferta do transporte ferroviário:
desativação de trechos da malha sem autorização do poder concedente; manutenção inadequada de trechos e pátios de vias
permanentes; não-adoção de medidas para preservação do patrimônio ferroviário; não-adoção de medidas que garantissem a
regularidade e normalidade do tráfego em diversos trechos da malha, incluindo más condições de conservação e interrupção do serviço
sem apresentação de justificativa. Sobre isso, ver: https://www.gov.br/antt/pt-br/assuntos/noticias/antt-multa-concessionaria-de-
ferrovia-em-r600-mil e https://www.gov.br/agu/pt-br/comunicacao/noticias/agu-confirma-validade-de-multas-aplicadas-pela-antt-a-
empresa-de-transporte-ferroviario
20 Pág. 65 do documento “Transporte de cargas: abrindo novos caminhos”, submetido pela CNI em consulta pública durante a elaboração
do PNL 2050, disponível no portal Brasil Participativo (https://brasilparticipativo.presidencia.gov.br/processes/plano-nacional-de-
logistica-2050).
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Há ainda que se considerar que a infraestrutura ferroviária possui fortes efeitos de rede: uma ferrovia pode
apresentar baixa rentabilidade quando analisada isoladamente e, ao mesmo tempo, produzir elevado valor
econômico quando integrada a outras ferrovias, portos, terminais, centros consumidores e regiões
produtoras. A política ferroviária, portanto, não pode ser estruturada exclusivamente a partir da avaliação
isolada da viabilidade de cada trecho. É necessário considerar os efeitos de rede: uma nova ferrovia, a
recuperação de um segmento ocioso ou a eliminação de um gargalo podem ampliar a utilização de outros
trechos e modificar a viabilidade econômica do sistema como um todo.

A plena exploração desses efeitos de rede depende de interoperabilidade — ou seja, da circulação de trens
por ferrovias de diferentes operadoras sem grandes obstáculos. Uma rede ferroviária produz valor quando
permite que as cargas atravessem diferentes malhas e alcancem seus destinos sem obstáculos econômicos,
regulatórios ou operacionais desnecessários.

Logicamente, o trânsito da carga por diferentes ferrovias é, em grande medida, determinado pela distribuição
geográfica da produção nacional e pelas necessidades de origem e destino das cargas dos usuários. Ainda
assim, a visão de longo prazo para o setor de transportes no Brasil envolve a construção de uma rede
ferroviária integrada, na qual naturalmente se espera um aumento do tráfego em compartilhamento, a partir
da diversificação e expansão das cargas que adotam a ferrovia como opção logística. A interoperabilidade,
portanto, não deve ser tratada apenas como questão regulatória. Ela é um instrumento de criação de valor
econômico. Quanto maior a integração da rede, maior tende a ser o número de origens e destinos acessíveis,
maior a diversidade de cargas potencialmente transportáveis e maior a produtividade dos próprios ativos
ferroviários.

Nessa frente, observou-se um progresso significativo nas últimas décadas: dados submetidos pela
Associação Nacional dos Transportadores Ferroviários (ANTF) em consulta pública durante a elaboração do
PNL 2050 mostram que o volume de carga transportada em compartilhamento de malhas de diferentes
grupos econômicos avançou de 32% em 2006 para 65% em 2025.21 Esses dados demonstram que a
integração é possível e vem evoluindo.

21 Nesse cálculo, desconsiderou-se o minério de ferro, em razão do seu volume desproporcionalmente maior do que os das demais
cargas e do fato de seu transporte ser feito por ferrovias específicas sem necessidade de interoperabilidade. O painel está disponível no
site da ANTF: https://www.antf.org.br/boletim-antf/painel-antf/. Os dados de compartilhamento de malha apresentados nesse painel são
corroborados pelo SAFF/ANTT.

32% 34% 35%
38% 40% 40%

44% 46% 48% 51% 52%
56% 58% 59% 61% 60%

63% 65% 65% 65%

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025

Proporção (%) de Toneladas Úteis (TU) transportadas em compartilhamento de malhas 
ferroviárias de diferentes grupos econômicos

Fonte: https://www.antf.org.br/boletim-antf/painel-antf/
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Apesar do avanço constante ao longo dos anos, a interoperabilidade ainda encontra limites físicos de origem
histórica relacionados à engenharia, que ainda limitam a formação de corredores ferroviários contínuos de
elevada eficiência e prejudicam a produtividade geral do sistema. O legado de bitolas métricas e largas
coexistentes, frutos de uma época em que a interconexão não era a prioridade, aliado a traçados centenários
com curvas de raio reduzido e rampas acentuadas, limita a eficiência da rede ferroviária. Em contribuição à
consulta pública do PNL 2050, a Associação Brasileira de Operadores Logísticos (ABOL) criticou a falta de
padronização técnica e operacional na malha ferroviária.22 A Rumo, ao tratar da Malha Sul, apontou as
limitações estruturais históricas como um entrave importante para um maior uso da ferrovia.23

A fragmentação decorrente do processo histórico de desestatização, associada à insuficiência de
planejamento de corredores logísticos e de mecanismos efetivos de interoperabilidade, contribuiu para
reduzir o valor potencial da própria malha ferroviária nacional. Em grande medida, foram concedidas malhas.
O país do século XXI, entretanto, precisa construir uma rede.

No que diz respeito ao compartilhamento de capacidade e à garantia de acesso eficiente de terceiros à
infraestrutura ferroviária, a concessionária da infraestrutura não pode reter o uso exclusivo da via, sendo
obrigada pela regulação a ofertar capacidade para operadores ferroviários independentes e para usuários
investidores (empresas que possuem carga e material rodante próprios). A lógica dessa exigência é a indução
da concorrência, permitindo que diferentes operadores disputem o transporte de cargas sobre os mesmos
trilhos, o que contribui para tornar o frete ferroviário mais competitivo. No entanto, os contratos de concessão
celebrados à época das desestatizações continham mecanismos ainda incipientes de acesso não
discriminatório e garantia de direito de passagem e tráfego mútuo.

Nesse sentido, apesar dos avanços regulatórios recentes24, a CNI apontou, em contribuição à consulta
pública do PNL 2050, a baixa eficácia dessas normas, considerando os limites ainda existentes nos contratos
de concessão vigentes, celebrados antes da modernização da regulação. Segundo a CNI, os usuários da
infraestrutura ferroviária se queixam também de cobranças abusivas por parte das concessionárias para a
realização das operações ferroviárias acessórias, o que pode representar uma elevação artificial dos custos
de operadores rivais e, assim, um obstáculo ao compartilhamento efetivo de capacidade na malha.25 Também
em contribuição na consulta pública, a CNA defendeu o fortalecimento dos instrumentos de direito de
passagem e tráfego mútuo, de forma a assegurar o acesso isonômico à malha por operadores ferroviários
autônomos, o que sugere que tal acesso atualmente não é considerado satisfatório.26

22 Segundo a ABOL, “a coexistência de diferentes bitolas e a ausência de soluções interoperáveis impõem transbordos e rupturas
operacionais, elevando custos e tempos de viagem, reduzindo previsibilidade e dificultando a integração entre malhas”. Ainda segundo a
ABOL, “no modal ferroviário, ainda observamos baixa padronização técnica e operacional ao longo da malha, com diferenças relevantes
de especificações de infraestrutura entre trechos e terminais. Essa heterogeneidade reduz a interoperabilidade, aumenta a complexidade
e os custos de operação, e dificulta a consolidação de corredores contínuos de alta eficiência, com impactos diretos sobre produtividade,
tempo de ciclo, confiabilidade e competitividade do transporte ferroviário.” As contribuições recebidas estão disponíveis no portal Brasil
Participativo (https://brasilparticipativo.presidencia.gov.br/processes/plano-nacional-de-logistica-2050).
23 Segundo a Rumo, “bitola métrica, com geometrias mais restritivas, curvas de menor raio, rampas mais acentuadas e trens de menor
comprimento [...] limitam ganhos de escala e impõem maior esforço à via permanente, aos sistemas e ao material rodante.” Também
apontou as “limitações estruturais da via férrea, que impedem o uso de composições modernas e reduzem a velocidade média
suportada.” As contribuições recebidas estão disponíveis no portal Brasil Participativo
(https://brasilparticipativo.presidencia.gov.br/processes/plano-nacional-de-logistica-2050).
24 Como exemplo, ver: a Resolução ANTT nº 5.943, de 1º de junho de 2021, que disciplina o direito de passagem e de tráfego mútuo; a
Resolução ANTT nº 5.944, de 1º de junho de 2021, que prevê as regras gerais de prestação do serviço público de transporte ferroviário de
cargas aos usuários; e a Resolução ANTT nº 5.990, de 20 de setembro de 2022, que trata do Agente Transportador Ferroviário - ATF e
regulamenta a prestação do serviço de transporte ferroviário de cargas desvinculado da exploração de infraestrutura.
25 “Como esses valores não contam com tetos tarifários e o transporte ferroviário é quase sempre ofertado por concessionários
monopolistas, a definição da remuneração pelos serviços acessórios frequentemente resulta em valores excessivamente altos. Isso se
torna um elemento adicional que dificulta a integração e o compartilhamento de capacidade na malha.” Pág. 69 do documento
“Transporte de cargas: abrindo novos caminhos”, submetido pela CNI em consulta pública durante a elaboração do PNL 2050, disponível
no portal Brasil Participativo (https://brasilparticipativo.presidencia.gov.br/processes/plano-nacional-de-logistica-2050).
26 As contribuições recebidas estão disponíveis no portal Brasil Participativo
(https://brasilparticipativo.presidencia.gov.br/processes/plano-nacional-de-logistica-2050).
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O processo de desestatização ferroviária realizado na década de 1990 ocorreu em um contexto de restrição
fiscal, deterioração da infraestrutura e dificuldades operacionais das empresas públicas. A transferência das
ferrovias ao setor privado cumpriu função de reduzir encargos do Estado, mobilizar capital privado e recuperar
a operação de parcelas da malha. O desenho refletiu as prioridades do período: transferir ativos e operações
ao setor privado e reduzir pressões sobre as contas públicas. Menor atenção foi dedicada à construção de
uma rede ferroviária nacional, ampla e integrada. Sob essa perspectiva histórica, fica claro que a
subutilização do modo ferroviário no Brasil não deve ser analisada exclusivamente como falha de mercado ou
como fruto de estratégias restritivas da concorrência. Ela também é consequência do ambiente
institucional e financeiro criado pelo Estado. Contratos com obrigações insuficientes de expansão,
ausência de mecanismos adequados de compartilhamento de riscos, baixa participação pública na cobertura
de gaps de viabilidade, planejamento fragmentado dos corredores e instrumentos ainda limitados de
interoperabilidade contribuíram para produzir o sistema existente. O novo momento que o Brasil vive exige
uma nova reflexão sobre o setor ferroviário.

O Brasil consolidou-se como uma das maiores plataformas mundiais de produção e exportação de
commodities agrícolas e alimentares, minerais, energéticas e de celulose. Novas fronteiras produtivas
avançaram pelo Centro-Oeste, Norte e Nordeste. Os volumes transportados aumentaram substancialmente e
novos corredores de exportação ganharam importância. Além disso, o grande mercado doméstico brasileiro
também gera fluxos de transporte cada vez maiores de bens de consumo e insumos industriais, concentrados
em polos econômicos bem definidos.

Grande parte dessas mercadorias possui exatamente as características que tornam o transporte ferroviário
particularmente eficiente: elevados volumes, grandes distâncias e fluxos relativamente previsíveis. A rede
ferroviária, entretanto, não acompanhou essa transformação na mesma velocidade. Durante décadas,
sucessivas políticas públicas estimularam a expansão do transporte rodoviário sem que houvesse esforço
ferroviário equivalente e, sobretudo, sem que o planejamento logístico antecipasse adequadamente a
transformação estrutural do país.

O desafio atual para ampliação da produtividade geral do sistema ferroviário e superação da subutilização
envolve, simultaneamente, recuperar e modernizar trechos ferroviários historicamente abandonados que
ainda possuam relevância econômica e viabilizar a implantação de novos trechos ferroviários greenfield com
traçados mais alinhados à dinâmica econômica atual do país, criando uma rede ferroviária interoperável que
ligue os polos econômicos e possua os padrões técnicos adequados para garantir a oferta de serviços
ferroviários competitivos.

Para a modernização das ferrovias existentes e maior investimento na expansão da malha, a experiência
acumulada indica que o modelo no qual o Estado assume integralmente a responsabilidade pelo
investimento, construção e operação das ferrovias não funciona. De outro lado, o histórico do setor também
demonstra que não é eficiente simplesmente transferir todos os riscos e responsabilidades ao concessionário
privado. Fica clara a necessidade de novos arranjos jurídicos, institucionais e regulatórios capazes de criar as
condições econômicas para que a capacidade seja ampliada.

Projetos economicamente relevantes podem não alcançar, isoladamente, a rentabilidade financeira
necessária para mobilizar o volume de recursos exigido em sua fase inicial. Nesse caso, mecanismos de
funding podem preencher lacunas de viabilidade econômica e suportar parcelas do investimento que não
encontrariam remuneração suficiente exclusivamente nas receitas do projeto. Há diferentes instrumentos
possíveis, desde investimento cruzado até aporte de recurso público em concessões para completar o CAPEX
– o que não substitui a disciplina, a capacidade de execução e a eficiência do investimento privado. Não se
trata de subsidiar ineficiência. Trata-se de reconhecer que projetos de infraestrutura podem produzir retorno
social superior ao retorno financeiro capturável pelo concessionário. Quando isso ocorre, a ausência
completa do poder público pode impedir investimentos que seriam economicamente desejáveis para o país.

As novas demandas do país e a visão de futuro para o setor ferroviário



273

SUBUTILIZAÇÃO DO MODO FERROVIÁRIO

Voltar no índice

Voltar no índice

A intensidade de capital característica das ferrovias também torna insuficiente depender exclusivamente dos
mecanismos tradicionais de financiamento. Nesse caso, instrumentos de financing — fundos garantidores,
financiamento de longo prazo e mercado de capitais — permitem mobilizar recursos em escala compatível
com o elevado CAPEX ferroviário. A esses instrumentos devem ser associados mecanismos modernos de
alocação de riscos – inclusive modelos contratuais que representem compromissos firmes de demanda –,
capazes de reduzir incertezas que encarecem o custo de capital e restringem a bancabilidade dos projetos. O
papel do Estado não é substituir o investimento privado, mas converter riscos que o mercado não consegue
absorver eficientemente em condições que permitam a mobilização do capital privado.

Por fim, o uso mais eficiente da malha ferroviária depende não apenas da existência física dos trilhos, mas
também da capacidade de diferentes operadores utilizarem a rede. Direito de passagem, tráfego mútuo,
operadores ferroviários independentes e usuários investidores são instrumentos destinados a permitir maior
utilização da infraestrutura e aumentar a concorrência no transporte de cargas. Para serem efetivos, esses
instrumentos precisam ser acompanhados de garantia de performance isonômica por parte da
concessionária e de fiscalização tempestiva por parte da agência reguladora. A infraestrutura ferroviária
somente alcança plenamente seus ganhos de escala e de rede quando a fronteira contratual entre diferentes
operadores deixa de representar uma barreira artificial à circulação das cargas.

É preciso reconhecer as responsabilidades empresariais quando existentes, mas é necessário, sobretudo,
corrigir os incentivos, reconhecendo as limitações históricas dos contratos, da regulação, do financiamento e
do planejamento público. Uma das principais lições das últimas três décadas é a de que a política ferroviária
não pode ser construída exclusivamente a partir da lógica individual de cada concessão. É necessário planejar
corredores com o objetivo de maximizar a produtividade logística do país.

Forma-se, assim, uma agenda articulada em três movimentos complementares: expandir, financiar e integrar.
Expandir significa construir novas ferrovias e recuperar ativos existentes economicamente aproveitáveis.
Financiar significa combinar funding, financing e instrumentos de garantia para mobilizar o elevado volume de
capital requerido pelo setor. Integrar significa assegurar interoperabilidade e acesso eficiente às diferentes
malhas, permitindo que a infraestrutura opere como uma rede nacional e não como um conjunto fragmentado
de trechos. Ferrovias isoladas transportam cargas. Corredores integrados transformam economias.
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A integração entre hidrovias, ferrovias, rodovias e portos é condição essencial para o funcionamento eficiente da
logística nacional. No entanto, o país enfrenta um conjunto de gargalos físicos, institucionais e operacionais
que dificultam a consolidação de uma rede intermodal plenamente integrada, em que a logística deixaria
de ser a soma de modos de transporte para operar em uma verdadeira rede multimodal. O conceito de
regionalização portuária (que pode ser aplicado também para o caso ferroviário) ilustra essa ideia, ao pontuar
que a performance do porto e de seus terminais decorre da qualidade da rede de sua área e nós interiores (por
exemplo, portos secos e terminais intermodais).

Com relação aos gargalos físicos, as dificuldades se concentram nas infraestruturas de ligação entre portos,
terminais hidroviários, ferroviários e o modo rodoviário. Nos portos, ressalta-se diversos relatos de rodovias
saturadas e conflitos ferroviários que demandam as chamadas "peras" ferroviárias para contorno. Os portos
mais citados com relação a esse tipo de problema foram os de Santos, Paranaguá, Itaqui, Itajaí, Rio de Janeiro e
Suape. Já no caso dos acessos a terminais hidroviários os problemas são mais graves, com acessos viários
precários (inclusive não pavimentados) e falta de espaço para armazenagem e desembarque do modo
rodoviário, dos quais se destacam os acessos a Miritituba, Manaus e Porto Velho. Além disso, gabaritos e acesos
impedem operações com ganhos de escala e eficiência (ex: operações "double stack"). Por fim, foram relatadas
com frequência a ausência de espaços físicos de portos secos e terminais intermodais que poderiam aumentar
a eficiência do transbordo entre os modos.

Nesse contexto, os portos secos e os Centros Logísticos e Industriais Aduaneiros (CLIAs) poderiam cumprir
papel estratégico como Recintos Alfandegados de Zona Secundária, atuando diretamente no alívio da saturação
das zonas primárias (portos e aeroportos). Ao transferir as atividades de armazenagem, despacho aduaneiro,
movimentação de contêineres e industrialização sob regime fiscal suspensivo para o interior do território, essas
estruturas otimizam a interface intermodal e viabilizam a consolidação e desconsolidação de cargas fora dos
gargalos litorâneos. No entanto, de acordo com dados da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
aproximadamente 60% dos portos secos ativos estão na Região Sudeste.

Além desses atores apontarem a falta de coordenação entre os planejamentos e investimentos de diferentes
modos e questões de integração urbana como causadores principais da dificuldade de integração modal,
diversos relatos levantaram a falta de projetos (inclusive licitações) que definam desde sua concepção as
infraestruturas de apoio e acesso necessárias para uma integração efetiva. Assim, os relatos indicam que é
fundamental condicionar o investimento portuário e ferroviário a entregas de última milha e conexões com
outros modos, sob risco de perder a eficiência de boa parte do recurso mobilizado na infraestrutura dada como
principal.

Para além das questões físicas, entretanto, foi citado por diversos atores do setor privado a importância da
integração operacional entre as infraestruturas. Isso se dá no plano micro, em que a ausência de integração
entre horários, janelas e interfaces físicas gera atrasos, filas e movimentações repetidas de cargas. Sem a
disponibilidade de sistemas de agendamento e janelas de integração claras, as intensas saturações nas
infraestruturas são potencializadas e criam atrasos e custos críticos para a logística intermodal.

Esse cenário se relaciona diretamente com outro aspecto bastante priorizado pelo setor de transportes que é o
excesso de processos burocráticos na operação logística. Esses elementos convergem para um mecanismo
econômico comum, caracterizado por atrasos e variância de tempo nas etapas procedimentais. Em termos
logísticos, a consequência é perda de confiabilidade sistêmica e maior dificuldade na multimodalidade.

Primeiro, foi reportado com alta frequência pelos atores do setor de transportes a complexidade pelo excesso de
etapas, exigências e órgãos intervenientes de controle, o que gera gargalos mesmo quando a infraestrutura tem
qualidade, o que foi relatado principalmente para o setor portuário. Muitas vezes, esse problema é gerado pela
digitalização insuficiente, em que persistem rotinas analógicas e de baixa interoperabilidade, com alta presença
de documentos em papel e/ou instabilidade nos sistemas emissores, como as autorizações fiscais (CT-e/DACTE
e MDF-e), comprovações do Porto Sem Papel, que ainda envolve um processo híbrido com presença de papel, e
documentos de trânsito aduaneiro (DTA/CCT). Esse cenário gera a lentidão, expressa na morosidade em rotinas
de liberação e controle (aduana e portos, por exemplo), provocando filas e perda de confiabilidade, o que
impacta diretamente nos custos logísticos do país.
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ESCASSEZ DE MÃO DE OBRA QUALIFICADA

Um dos aspectos mais críticos apontados por operadores logísticos e nos mecanismos de participação social
foi a escassez de mão de obra em diversos setores de transporte. Os relatos qualitativos são assertivos,
conforme dados do Mapa do Trabalho Industrial 2025-2027 da Confederação Nacional da Indústria (CNI), que
mostra que a área de logística e transportes demanda a contratação de até 475 mil trabalhadores, entre
técnicos de produção, motoristas de veículos de carga e operadores ferroviários. Já a Sondagem Industrial da
CNI de maio de 2026 revelou um déficit de aproximadamente 75 mil engenheiros, com estimativa de déficit de
mais de 500 mil profissionais até 2030 e 1 milhão até 2040, conforme o Conselho Federal de Engenharia e
Agronomia (CONFEA).

No setor rodoviário, o problema é latente pelo maior volume de carga transportada e menor capacidade de
transporte por veículo. Pesquisas conduzidas por consultorias de logística (Illos, 2025) revelam redução no
número de motoristas com habilitação profissional, além de envelhecimento da categoria, majoritariamente
com média de 51 anos ou mais, agravando a recomposição da força de trabalho. Esse quadro está fortemente
associado às condições de trabalho precarizadas e advento de novas formas de renda, como atuação em
aplicativos. O trabalhador do setor enfrenta jornadas excessivas, insegurança nas estradas associadas a roubos
e acidentes, precariedade das infraestruturas dos Pontos de Parada e Descanso, além de desvalorização
salarial, que desestimulam o ingresso na profissão.

Em relação às ferrovias, o quadro é semelhante: escassez de operadores agravada pela necessidade de mão de
obra altamente especializada devido à complexidade e multidisciplinaridade das operações. De acordo com a
Associação Nacional dos Transportadores Ferroviários (ANTF), esse déficit decorre, principalmente, do
envelhecimento da força de trabalho, da aposentadoria de profissionais altamente especializados e da redução
de investimentos em formação técnica específica

No transporte marítimo, entrevistados relatam a carência de capitães e tripulantes, causadas por barreiras
institucionais à formação e certificação. No caso da cabotagem, a situação é ainda pior pela obrigação legal do
emprego de ao menos 2/3 de mão de obra brasileira, uma vez que, conforme relatos, o Brasil não forma mão de
obra suficiente para suprir a demanda do setor. A formação de oficiais da Marinha Mercante exige aprovação em
processo seletivo, aprendizagem teórica e estágio embarcado, totalizando 4 anos. O processo é atribuição da
Marinha do Brasil, sujeito a disponibilidade orçamentária.

Já no setor aeroviário, que demanda profissionais altamente especializados e treinados, diagnóstico conduzido
pela Secretaria de Aviação Civil (SAC) em 2021 apontou projeção de déficit, no horizonte até 2040, de gestores e
operadores aeroportuários (inclusive profissionais dos sistemas de segurança operacional, de salvamento e
combate a incêndios, de segurança da aviação e de proteção ao meio ambiente), sobretudo em aeroportos
municipais e regionais. Também há falta e projeção de déficit de técnicos e mecânicos de manutenção de
aeronaves e profissionais para o atendimento aos passageiros, entre outros. Embora existam iniciativas
pontuais de capacitação, como as conduzidas pela SAC e ANAC, elas permanecem insuficientes frente à
demanda.

Esse quadro evidencia que uma boa infraestrutura física, por si só, não resolve gargalos logísticos. A ausência de
investimentos que visem melhorias nos processos operacionais compromete a eficácia de investimentos em
ativos. Dessa forma, associa-se diretamente o capital humano a melhor desempenho, produtividade, agilidade e
qualidade do setor de transportes. Investimentos em qualificação e desenvolvimento impactam de forma
decisiva a eficiência operacional logística, em especial no manuseio, inspeção e liberação de cargas. Em
cadeias intensivas em transporte, como as conectadas a hubs aéreos, isso significa menor variância no tempo
de espera, maior confiabilidade de serviço e redução de perdas decorrentes de gargalos de mão de obra.

Voltar no índice

Voltar no índice



276

A incidência de roubos, furtos, depredações e outros crimes faz com que a segurança seja uma variável
determinante do desempenho logístico nacional. Para dimensionar esse problema, dados do Ministério da
Justiça e Segurança Pública (MJSP)* indicam que, em 2025, foram registrados 8.576 roubos e furtos de carga no
país — média de 23 ocorrências por dia. Essas ocorrências se concentram principalmente na região Sudeste,
com destaque para os estados de São Paulo (40,4%) e Rio de Janeiro (44%), e representam um custo estimado
em quase R$ 1 bilhão.

Dados complementares do Relatório de Roubo de Cargas do 1º semestre de 2025**, elaborado pela NSTech —
grupo de empresas de tecnologia vinculadas à logística, que divulga dados sobre ocorrências das empresas do
grupo em parceria com a Associação Brasileira de Supermercados (ABRAS) — permitem uma análise mais
detalhada da situação. Os dados apontam para uma concentração de 25,8 % das ocorrências em áreas
urbanas, fato corroborado por atores do setor privado, que ressaltaram a criticidade da segurança patrimonial
nas travessias metropolitanas do Sudeste. O relatório também detalha os principais tipos de carga afetados,
conforme mostra o gráfico abaixo:

Atores do setor de transportes entrevistados reforçam a importância deste problema. Os depoimentos
analisados convergem para um diagnóstico consistente: a insegurança ao longo dos corredores logísticos
estratégicos - especialmente nas rodovias, mas também em acessos portuários, ferrovias, hidrovias, em dutos
e em terminais aeroportuários - é um dos principais desafios para o setor no Brasil.

A falta de segurança pública é estruturante do ponto de vista do custo operacional do transporte, da ineficiência
operacional e da perda de confiabilidade pelos clientes. Isso ocasiona respostas defensivas (escoltas,
mudanças de rota, janelas restritas de operação) que encarecem o transporte de cargas e tornam os fluxos
logísticos menos previsíveis.

Entre os principais pontos identificados em pesquisas qualitativas realizadas com o setor produtivo, destacam-
se:

• Rodovias: roubos e furtos são agravados pela passagem em trechos com lentidão, congestionamento e
ausência de pontos de parada seguros, o que eleva os custos com seguro e torna necessário, em muitos
casos, o uso de escoltas;

• Hidrovias: rendição e saques de embarcação, além de sequestros, ocorrem sobretudo em trechos com
baixa presença governamental, intensificando-se em períodos de estiagem, quando o baixo calado reduz a
velocidade das embarcações e amplia sua exposição a ataques. A necessidade de contratação de escoltas
armadas privadas pelo setor produtivo reflete a baixa presença do Estado no combate à pirataria e ao crime
organizado nos rios da região. Contudo, a proliferação de agentes armados na via navegável introduz
complexidade operacional e potenciais fricções socioambientais no convívio com as comunidades
ribeirinhas, reforçando a urgência do fortalecimento da segurança pública institucional.

• Portos: falhas de vigilância e iluminação nos acessos e áreas portuárias, somadas à falta de integração entre
a segurança pública e a gestão portuária, geram insegurança;

DESAFIOS NA SEGURANÇA PÚBLICA

*Base de dados do Ministério da Justiça e Segurança Pública disponíveis em: https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/sua-seguranca/seguranca-publica/estatistica
**Report de Roubo de Cargas do 1º Semestre de 2025, elaborado pela nstech e disponibilizado pela ABRAS. Disponível em EBOOK_ReportRouboCargas_1Sem_2025.pdf. Apesar da
baixa amostra, por conta da provável baixa representatividade das empresas do grupo, os dados são úteis para a visão de questões que podem ser transversais para diversos
mercados.
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Perda de mercadorias (por tipo de carga)

Fonte: Report de Roubo de cargas da NSTech em parceria com a ABRAS.
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• Ferrovias: o modo sofre impactos constantes de roubos, depredações e vandalismo, que comprometem a
operação e elevam custos. Por percorrer longos trechos a céu aberto e por áreas vulneráveis, a malha é
especialmente suscetível ao furto de ativos, ao roubo de cargas e à ocupação da faixa de domínio — o que
exige redução de velocidade, intervenções emergenciais e ações de mitigação, como maior investimento em
vigilância e tecnologia, além de elevar prêmios de seguro e custos de manutenção;

• Dutos: oleodutos e dutos de combustíveis sofrem com vandalismo e furtos, com prejuízos relevantes e
interrupções operacionais.

Apesar de concentrado na região Sudeste, esse problema não se restringe a essa região. Na Região Norte, a
insegurança nos rios, com casos de pirataria e incidência do narcotráfico, também atinge o escoamento de
produtos da sociobiodiversidade, como o pirarucu; no caso do açaí, há alta incidência de assaltos durante a
safra. Ainda, há registro de roubo de combustíveis, conforme dados do Instituto Combustível Legal (ICL) que
aponta que, no 1º semestre de 2025, foram saqueados 500 mil litros de combustíveis nas hidrovias da Região
Norte. No mesmo período de 2026, foram 330 mil litros.

No Rio de Janeiro, o governo estadual apontou esse fenômeno como um dos grandes gargalos da logística local.
Especificamente, mencionou-se o efeito que essa insegurança tem nos centros de distribuição e portos secos,
especialmente na região de Duque de Caxias e na Baixada Fluminense como um todo, e no modo ferroviário,
com relatos de roubo de cargas e fiação das ferrovias. Em São Paulo, há diversos relatos de insegurança no
corredor de acesso ao Porto de Santos, bem como nos acessos aos terminais portuários. Em outras regiões,
destaca-se o caso da BR-163, no acesso a Miritituba, apontado como crítico pelo setor privado, sobretudo nos
períodos de safra.

Esse quadro é agravado por fatores estruturais. A baixa conectividade de internet em celular em rodovias e
áreas de terminais é outro fator que promove a insegurança, comprometendo a rastreabilidade, a comunicação
operacional e a resposta a incidentes. Soma-se a isso a insuficiência de pontos de parada e descanso ao longo
dos corredores logísticos, o que aumenta a vulnerabilidade dos motoristas.

Representantes do setor reconhecem o trabalho das autoridades de segurança pública para mitigar as ações
criminosas e responsabilizar os envolvidos, reforçando a necessidade de esforço conjunto entre os setores
público e privado — esforços que resultam em respostas mais ágeis e conectadas às necessidades do setor.
Ainda assim, argumentam que as respostas adotadas até o momento têm caráter majoritariamente
fragmentado e reativo. Medidas como restrição de janelas de operação, fracionamento de cargas urbanas e
replanejamento de turnos noturnos aumentam os quilômetros percorridos, elevam o custo unitário e reduzem a
eficiência dos fluxos. Embora ampliem a resiliência de curto prazo, essas medidas geram rigidez operacional e
não atacam as causas estruturais da insegurança.

Com isso, aponta-se que a insegurança nas vias é um desafio relevante na competitividade da logística
brasileira.

**
Report de Roubo de Cargas do 1º Semestre de 2024, elaborado pela nstech e disponibilizado pela ABRAS. Disponível em

https://static.abras.com.br/pdf/roubo-de-cargas-1-semestre-2024.pdf. Apesar da baixa amostra, por conta da provável baixa representatividade das
empresas do grupo, os dados são úteis para a visão de questões que podem ser transversais para diversos mercados.
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SINISTROS NA OPERAÇÃO DE TRANSPORTES
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A ocorrência de sinistros e intercorrências operacionais nos sistemas de transporte gera impactos severos sob
diferentes perspectivas. No âmbito social, destaca-se a perda de vidas humanas e o elevado índice de lesões
severas. Já sob a ótica operacional e econômica, esses eventos ampliam significativamente o tempo de viagem
devido a atrasos, desvios e interrupções nas vias, configurando um fator determinante para o aumento
generalizado dos custos logísticos.

Sendo a principal matriz para a movimentação de cargas e passageiros no território nacional, o modo rodoviário
apresenta alta intensidade de uso, o que se reflete no maior volume absoluto de sinistros e fatalidades do país.
Essa criticidade está associada a múltiplos fatores de risco diagnosticados pelo Plano Nacional de Redução de
Mortes e Lesões no Trânsito (PNATRANS). Entre os principais determinantes, destacam-se a manutenção
insuficiente da infraestrutura viária, que afeta diretamente as condições de sinalização, e falhas
comportamentais dos condutores, como o excesso de velocidade e a direção sob o efeito de substâncias
químicas.

Infrações comportamentais e o desrespeito aos limites de velocidade se destacam nos registros estatísticos de
acidentes nas rodovias, reforçando a necessidade de monitoramento e fiscalização ativa. Em especial,
destacam-se iniciativas estruturantes já existentes como ações que corroboram condutas de segurança no
tráfego, como o Programa Nacional de Controle Eletrônico de Velocidade (PNCV), a Política Nacional de Pontos
de Parada e Descanso (PPD) e operações da Polícia Rodoviária Federal.

Diferente da dinâmica rodoviária, a operação ferroviária enfrenta gargalos de segurança que são agravados por
dois fatores principais. O primeiro refere-se à manutenção deficitária da via permanente e dos equipamentos
rodantes, negligência que pode culminar em acidentes de grandes proporções, como descarrilhamentos. O
segundo fator crítico reside nos conflitos urbanos gerados pelas Passagens em Nível (PN), sendo intersecções
geográficas que ampliam drasticamente a exposição de veículos rodoviários, ciclistas e pedestres ao risco de
atropelamentos ao longo da malha.

Dados da ANTT indicam que, em 2025, foram registrados 327 sinistros em passagens em nível. Apesar do
volume, estes registros indicam uma redução de 31% nas ocorrências graves entre 2021 e 2025 (recuando de
122 para 87 casos), o que se associa a intervenções na rede e à compatibilização das PN com o tráfego local.
Contudo, a ausência de sinalização física e tecnológica de alerta, como cancelas ativas e detectores de
presença veicular, somada à falta de vedação adequada da faixa de domínio, permanecem como componentes
que elevam os riscos em cruzamentos rodoferroviários.

No âmbito do transporte aquaviário, a manutenção preventiva e corretiva dos canais de navegação fluviais e
marítimos assume igual protagonismo na garantia da segurança operacional. Em particular, escassez de
dragagem contínua e de uma sinalização náutica eficiente propicia o assoreamento do leito e severas restrições
de calado. Como consequência direta dessas situações, elevam-se as intercorrências operacionais e os riscos
de incidentes graves, tais como encalhes e colisões de embarcações.

Somando-se aos desafios de manutenção física das hidrovias, a desatualização das cartas náuticas emerge
como outro vetor de risco para a navegação de cabotagem e interior, visto que a segurança operacional
depende diretamente de dados geográficos precisos. A indisponibilidade de informações acuradas sobre
batimetria (profundidades), novos obstáculos submersos e alterações morfológicas nos leitos expõe as
tripulações a cenários de incerteza. Esse panorama ganha relevância empírica ao observarmos os dados de
transporte de carga de 2025 divulgados pela Diretoria de Portos e Costas da Marinha: o balanço aponta 11
ocorrências de encalhes naquele ano, sinistros cujas causas guardam estreita relação com colisões em bancos
de areia não mapeados.
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Os conflitos urbanos associados às infraestruturas de transporte decorrem das interferências e os impactos
gerados pela coexistência entre sistemas logísticos e áreas urbanizadas. Esses conflitos surgem,
principalmente, da proximidade entre infraestruturas de transporte e áreas urbanizadas, seja pela expansão
das cidades, seja pela implantação de novos empreendimentos logísticos em regiões já consolidadas. Esses
conflitos podem se manifestar por meio de congestionamentos, geração de ruído, restrições ao uso e
ocupação do solo, fragmentação da malha urbana, dificuldades de expansão da infraestrutura, aumento dos
riscos à segurança e redução da qualidade de vida da população. No âmbito da mobilidade urbana, essas
fricções tornam-se mais evidentes em travessias e cruzamento em nível, onde vias urbanas interceptam
ferrovias ou rodovias no mesmo plano, compartilhando o espaço de circulação entre pedestres e veículos.

A interação entre as infraestruturas de transporte e o meio urbano afeta diretamente a segurança viária e a
fluidez do trânsito local. O aumento simultâneo da circulação de pedestres e veículos provocado pela
presença de uma infraestrutura eleva a probabilidade de ocorrência de sinistros de trânsito, como colisões e
atropelamentos. Além do fator de risco, a sobreposição de fluxos urbanos e de transporte de cargas gera
pontos de retenção que provocam congestionamentos recorrentes, comprometendo o tempo de
deslocamento dos cidadãos. Esse cenário também impõe restrições operacionais e limites de velocidade aos
operadores de transporte, reduzindo a eficiência e a competitividade logística das infraestruturas.

Outro fator crítico é a ocupação de áreas adjacentes e das faixas de domínio, que correspondem às faixas de
segurança localizadas ao longo de rodovias e ferrovias, destinadas à operação, manutenção e proteção da
infraestrutura, onde a ocupação é restrita. O avanço da ocupação urbana sobre essas áreas frequentemente
resulta em construções muito próximas às pistas ou trilhos, gerando disputas de natureza fundiária sobre o
uso da terra. Essa aproximação inadequada diminui a margem de segurança física para as pessoas e impõe
limitações para a realização de serviços básicos de conservação, vistorias e manutenção das vias por parte
dos órgãos públicos e das concessionárias.

No caso das ferrovias, o monitoramento contínuo dos locais com maior potencial de ocorrência de conflitos
urbanos é fundamental para orientar a priorização de investimentos e a formulação de políticas públicas.
Como referência, o Programa de Segurança das Passagens em Nível Ferroviárias (PROSEFER), elaborado pelo
DNIT, adota critérios para identificar e classificar passagens em nível quanto ao seu grau de criticidade,
subsidiando a definição de intervenções prioritárias. Considerando que esses conflitos envolvem aspectos de
segurança, mobilidade e ordenamento territorial, sua prevenção e mitigação demandam atuação coordenada
entre concessionárias ferroviárias, a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), o Departamento
Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) e as administrações municipais, de modo a compatibilizar a
operação ferroviária com a segurança da população e o desenvolvimento urbano.

Do ponto de vista normativo, diversos instrumentos foram desenvolvidos para mitigar conflitos urbanos
envolvendo ferrovias. A Instrução de Serviços Ferroviários ISF-221 do DNIT, que dispõe sobre passagens em
nível, identifica e caracteriza múltiplas situações de risco e interferência entre a ferrovia e o espaço urbano. Em
especial, esta instrução normativa indica que passagem em nível de ferrovias não é permitida quando a via
férrea opera com intervalos de tráfego menor que 30 minutos, indicando ainda gabaritos e parâmetros
geométricos para passagens em nível em núcleos populacionais.

Complementarmente, O DNIT editou outras normas relevantes, tais como a ISF-219 (passarelas para
pedestres), ISF-216 (Obras de Arte Especiais) e ISF-223 (passagens inferiores), que estabelecem critérios para
o projeto de estruturas destinadas a aumentar a segurança, melhorar a permeabilidade urbana e reduzir os
conflitos entre a ferrovia e o sistema viário local.

No modo rodoviário, os conflitos urbanos ocorrem quando há transformação funcional do papel estruturador
da rodovia no território. Estas vias, originalmente projetadas para correntes de tráfego fora do ambiente
urbano, passaram a exercer função de avenidas e vias locais, podendo se tornarem também trechos com
frequente travessia de pedestres. Sob a ótica regulatória, o Manual para Ordenamento do Uso do Solo nas
Faixas de Domínio e Lindeiras das Rodovias Federais (DNIT, 2005), bem como as Diretrizes Básicas para
Elaboração de Estudos e Projetos Rodoviários identificam e caracterizam diversas situações de conflito. Esses
instrumentos estabelecem parâmetros para o ordenamento territorial e a mitigação de impactos ao longo dos
corredores viários.

CONFLITOS URBANOS
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No setor aeroportuário, a mitigação dos conflitos urbanos é apoiada por instrumentos de planejamento
territorial e de segurança operacional que orientam a ocupação do entorno e promovem sua integração com o
planejamento urbano municipal. Os aeroportos dispões de planos territoriais de desenvolvimento, de
segurança operacional e de ruído aeronáutico que têm impactos urbanísticos além dos limites aeroportuários
e, por isso, demandam integração com as atividades de planejamento e gerenciamento urbanístico dessa área
de influência aeroportuária. Os planos em questão são o Plano Diretor do aeroporto (PDIR)¹, o Plano Básico de
Zona de Proteção de Aeródromo (PBZPA) e outros Planos de Zona de Proteção (PZP)²,³, o Plano de Zoneamento
de Ruído aeronáutico (PZR)2,4, a Área de Segurança Aeroportuária (ASA)5 e o plano de mobilidade urbana de
interesse do aeroporto.

O Plano Diretor do aeroporto (PDIR) destina-se a definir o planejamento do desenvolvimento do aeroporto até a
sua implantação final, com as capacidades máximas aeroportuárias, e tem importância essencial para a
integração urbana do aeroporto porque define a posição e o comprimento máximo da(s) pista(s) de pouso e
decolagem (PPD), elementos que são basilares para o PBZPA, o PZR e a ASA, e estabelece as projeções
quantitativas de passageiros e cargas que o aeroporto atenderá, com impacto no dimensionamento dos
sistemas de transporte de superfície (terrestres e, por hipótese, aquaviários) necessários ao bom
funcionamento do aeroporto. As falhas de integração entre o PDIR e o planejamento urbanístico municipal
causam e podem causar ocupação urbana no entorno do aeroporto com usos do solo incompatíveis com o
PBZPA e outros PZP, o PZR e a ASA e insuficiências de dimensionamento do plano de mobilidade urbana
municipal em face das necessidades do aeroporto, causando ou podendo causar restrições operacionais e
dificuldades de acesso ao aeroporto e ineficiências econômicas.

O Plano Básico de Zona de Proteção do Aeródromo (PBZPA) e os outros PZP (inclusive o PZP dos auxílios à
navegação aérea) limitam a altura de edificações e estruturas no entorno do aeroporto, de modo a preservar a
segurança operacional da aviação. Os PZP definem superfícies imaginárias no espaço que devem permanecer
livres de obstáculos. O PBZPA pode chegar a ter 20 km de extensão, a partir do eixo da(s) PPD, no caso de
aeroportos que operam por instrumentos. Embora a compatibilidade entre os PZP e novas construções tenha
melhorado nas últimas duas décadas, ainda há relatos de construções erguidas sem consideração dos PBZPA
e outros PZP. Ressalta-se que o PBZPA e outros PZP possibilitam construções que ultrapassem algumas
superfícies de proteção à aviação, desde que um estudo aeronáutico defina medidas mitigadoras do risco
apropriadas.

O Plano de Zoneamento de Ruído aeronáutico (PZR) define os níveis desse ruído no território, de 65 a 85
decibéis (na métrica DNL, ou seja, em nível de ruído médio dia-noite). O PZR define também os usos do solo
incompatíveis com o ruído aeronáutico ou que requerem tratamento acústico das edificações, com o objetivo
de proteger a saúde e o bem-estar das pessoas que residem, estão hospitalizadas, estudam ou permanecem
por longo período diário na área do PZR. Essas definições do PZR deveriam ser consideradas nas edificações
construídas em sua área, mas, na maioria dos municípios, isso ainda não acontece. Como consequência, a
ocupação urbana em áreas sujeitas ao ruído aeronáutico pode ampliar a exposição da população a níveis de
65 dB (DNL) ou mais, o que resulta e pode resultar em insatisfação e reclamações comunitárias,
especialmente de moradores do entorno, e no risco de restrições às operações aéreas, inclusive o fechamento
do aeroporto no horário noturno, como acontece nos aeroportos Santos Dumont (Rio de Janeiro) e Congonhas
(São Paulo). Tais restrições são indesejáveis porque reduzem a contribuição socioeconômica positiva que os
aeroportos geram para a sociedade.

¹ AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL (ANAC). Resolução nº 153, de 18 de junho de 2010. Dispõe sobre Plano Diretor (PDIR) de 
aeroporto.
² BRASIL. Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986. Código Brasileiro de Aeronáutica.
³ COMANDO DA AERONÁUTICA (COMAER). Instrução do Comando da Aeronáutica (ICA) 11-408, aprovada pela Portaria nº 1.424/GC3, de 
14 de dezembro de 2020. Dispõe sobre restrições aos objetos projetados no espaço aéreo que possam afetar adversamente a segurança 
ou a regularidade das operações aéreas.
⁴ AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL (ANAC). Regulamento Brasileiro da Aviação Civil (RBAC) nº 161, Emenda nº 04. Plano de 
Zoneamento de Ruído de Aeródromos (PZR). 2024.
⁵ BRASIL. Lei nº 12.725, de 16 de outubro de 2012. Dispõe sobre o controle da fauna nas imediações de aeródromos
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A Área de Segurança Aeroportuária (ASA) se refere ao risco de fauna para a aviação. A ASA tem raio de 20 km a
partir da maior PPD do aeroporto e orienta os usos do solo com o propósito de evitar fatores de atração de
fauna, tanto voadora quanto terrestre, de modo a mitigar os riscos de colisão de aeronaves com animais. Tais
colisões podem causar mortes e ferimentos, além de resultar em prejuízos materiais e econômicos de grande
monta, como registra-se no país e em todo o mundo. Também quanto à ASA, a integração com o planejamento
urbanístico local é essencial para o adequado ordenamento territorial. Problemas quanto à ASA em alguns
municípios persistem sem solução definida.

Esses problemas urbanos no entorno de aeroportos estão abordados no Plano Aeroviário Nacional 20241 e
continuam sendo enfrentados pelo governo federal, mas persistem como problemas abrangentes do sistema
de aviação civil.

1 BRASIL. Ministério de Portos e Aeroportos (MPOR). Plano Aeroviário Nacional 2024 (PAN 2024). Brasília: MPOR, 2024
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DIFICULDADE DE ACESSO AOS PORTOS

A eficiência portuária representa um pilar essencial da competitividade de setores econômicos, especialmente
quando se considera o comércio exterior – com as demandas por importação e a produção voltada para
exportação – e a cabotagem, para distribuição de produtos e abastecimento doméstico pelo país. No entanto, o
desempenho dos complexos portuários pode ser significativamente afetado pelo desenvolvimento urbano
adjacente. Quando localizados em áreas urbanas consolidadas, considera-se que a infraestrutura portuária
configura a interação tradicionalmente denominada porto-cidade.

As áreas urbanas desenvolveram-se de forma densa ao redor das zonas portuárias, comprimindo as vias de
acesso e gerando conflitos permanentes entre o tráfego pesado de cargas e a mobilidade urbana. Nesse
contexto, o tráfego intenso de caminhões divide o mesmo espaço viário com transporte público, veículos
particulares e pedestres, o que pode resultar em vias saturadas, congestionamentos frequentes e potenciais
restrições operacionais.

O tráfego intenso de veículos pesados nas vias de acesso também gera impactos socioambientais relevantes
sobre a população residente no entorno das zonas portuárias, como poluição sonora, emissões atmosféricas e
maior risco de acidentes envolvendo pedestres e ciclistas. Esses impactos frequentemente fundamentam as
próprias restrições de circulação impostas pela legislação urbana. Essas limitações podem se agravar quando a
legislação urbana apresenta restrições de circulação de veículos de carga em determinados horários ou regiões
da cidade.

Outro fator característico da interface porto-cidade é a disponibilidade de vias urbanas cujas características
geométricas impedem ou dificultam a passagem de caminhões de maior porte. Como consequência, reduz-se a
janela operacional do porto, limita-se a captação de demanda e compromete-se a eficiência logística do
complexo portuário.

Essa situação, com frequência, relaciona-se com a falta de coordenação entre o planejamento de diferentes
modos, o que pode envolver entes federais, estaduais e municipais. Projetos portuários concebidos de forma
isolada, sem previsão adequada de acessos e conexões, podem limitar os ganhos e retornos inicialmente
estimados com a operação plena da infraestrutura portuária, o que demanda maior integração entre o
planejamento portuário e o urbano. Instrumentos como os Planos Mestres Portuários, Planos de
Desenvolvimento e Zoneamento Portuário e demais normativos de política urbana, quando elaborados de forma
integrada, são fundamentais para minimizar o conflito porto-cidade e viabilizar soluções logísticas de longo
prazo.

Em termos práticos, a ineficiência nos acessos terrestres aos portos gera um efeito cascata que compromete
severamente a competitividade econômica do país. A ocorrência de filas na face terrestre do porto, por exemplo,
pode elevar o consumo de combustível e o tempo necessário para transporte da carga, encarecendo
diretamente o frete terrestre. Esse gargalo afeta o custo de operação de embarcações por meio de multas de
demurrage (sobreestadia), cobradas quando as embarcações são forçadas a aguardar a chegada da carga ao
largo ou o acesso de veículos para descarga. Além disso, o descumprimento de prazos culmina na perda das
janelas de atracação programadas (slotting), o que desorganiza os fluxos de transporte aquaviário e pode gerar
penalidades contratuais.

A integração de portos à malha ferroviária surge como um mecanismo indispensável para mitigar esses gargalos,
reduzindo a dependência do modo rodoviário como única via de carga e descarga de mercadorias em portos.
Essa diversificação modal pode separar os fluxos logísticos das interferências decorrentes do tráfego urbano
adjacente às zonas portuárias. Além disso, a implantação de estruturas como "peras ferroviárias", que permitem
manobras e operações de carga/descarga mais eficientes, também é relevante para constituir acessos
portuários compatíveis com a demanda de movimentação de carga. Nos portos de alta capacidade e demanda
logística, esses atributos ampliam a capacidade do terminal para receber trens de grande porte, por reduzirem a
necessidade de desmembrar vagões, manobrar locomotivas ou inverter o sentido de marcha.

Os relatos de agentes do setor privado corroboram os desafios discutidos ao longo desta análise. Entre as
principais demandas identificadas, destacam-se a falta de espaço para armazenamento e movimentação de
contêineres nas áreas retroportuárias e a necessidade de melhoria dos acessos portuários, tanto rodoviários
quanto ferroviários. Tais demandas reforçam que a superação do conflito porto-cidade não depende apenas de
soluções de engenharia ou de investimentos pontuais em infraestrutura, mas de um planejamento integrado e de
longo prazo entre os entes federativos e os agentes operadores. Nesse sentido, a consolidação dos instrumentos
de planejamento articulados com a diversificação modal apresenta-se como caminho necessário para assegurar
a competitividade logística dos complexos portuários brasileiros diante da expansão urbana adjacente.

Voltar no índice

Voltar no índice



283

DIFICULDADE DE ACESSO AOS PORTOS

Outro gargalo relevante para o desenvolvimento do setor portuário é a gestão da infraestrutura de acesso
aquaviário — canais, dragagens de aprofundamento e manutenção, adequação geométrica e sinalização —,
cujos investimentos frequentemente não acompanham o ritmo necessário em diversos portos brasileiros.

Instituído em 2013 pela Lei nº 12.815/2013, no âmbito do Programa de Investimento em Logística – Portos (PIL-
Portos), o Programa Nacional de Dragagem II buscava assegurar, por meio de contratos de longo prazo com
empresas privadas, a manutenção das profundidades e a previsibilidade dos canais de acesso. O modelo,
contudo, não obteve ampla adesão do mercado de dragagem nacional e estrangeiro, que apontou riscos
excessivos e baixa flexibilidade operacional — resultando em descontinuidades por falta de equipamentos,
dificuldades de contratação e conjuntura econômica desfavorável a novos empreendimentos do setor.

O problema se agrava com o crescimento da frota internacional: se o Programa Nacional de Dragagem I
viabilizou o recebimento de navios da classe Post-Panamax, as principais rotas mundiais já operam com
embarcações da classe Ultra Large Container Ships (ULCS), exigindo expansão de capacidade dos acessos
aquaviários e mecanismos de contratação e gestão mais robustos.

Paralelamente, as Autoridades Portuárias vêm demandando aportes federais reiterados para viabilizar a
manutenção e operação dos canais, uma vez que os investimentos necessários extrapolam sua capacidade de
autofinanciamento — padrão que se repete a cada ciclo orçamentário e força a celebração de contratos
emergenciais de curto prazo. Auditorias do Tribunal de Contas da União (TCU) em processos correlatos
identificam, nesse modelo fragmentado, risco de descontinuidade administrativa e operacional, recomendando
soluções contratuais de longo prazo que garantam previsibilidade de receitas e de investimentos.

A concessão dos canais de acesso responde diretamente a essas ineficiências sistêmicas, anteriores ao
atendimento nos berços e, portanto, fora do alcance dos contratos de arrendamento portuário. Com longo prazo
de operação e CAPEX obrigatório vinculado contratualmente aos primeiros anos de vigência, o modelo permite
programar investimentos estruturantes, como:

• Aprofundamento do canal, ampliando com segurança e previsibilidade o recebimento de navios de
maior porte;

• Manutenção contínua dos acessos, eliminando a necessidade de alívio de carga para viabilizar a
entrada de navios;

• Implantação de sistema de gestão do tráfego aquaviário (VTS), alinhando os portos brasileiros aos
padrões internacionais de segurança;

• Revitalização de obras de proteção (molhes) e sinalização náutica.

Assim, a concessão de canais de acesso é uma diretriz de política pública possível como solução estrutural para
assegurar previsibilidade ao acesso aquaviário e reduzir perdas financeiras associadas a operações ineficientes
— por falta de profundidade, de rebocadores, de infraestrutura de contenção de assoreamento ou de
previsibilidade nas campanhas de dragagem.

A participação de parceiros privados na gestão do ativo é especialmente relevante em áreas fortemente expostas
a eventos climáticos, somando-se aos ganhos em segurança da navegação e gestão do canal. Diante da
demanda crescente por serviços portuários de maior qualidade e da operação de navios maiores e mais
eficientes, a concessão de canais de acesso configura-se como uma possível solução para reduzir o risco de
perda de calado operacional, podendo ser objeto de estudo e aprofundamento nos planos subsequentes do PIT.
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Historicamente, quando se discute problemas nos investimentos da infraestrutura no Brasil, menciona-se a
necessidade de realização de novos empreendimentos, seja em infraestruturas existentes (como duplicações
de rodovias), seja em novas vias (greenfield, como a construção de novas ferrovias). Entretanto, boa parte do
desafio do gap de investimento atual se refere à falta de recursos para a manutenção das infraestruturas já
existentes.

O investimento em infraestrutura no setor de transportes, seja ele de novos empreendimentos ou na
manutenção dos já existentes, não chega a 1% do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro desde o início do
milênio*. Além disso, observa-se que os recursos destinados à manutenção não são suficientes para garantir a
trafegabilidade e compensar a depreciação viária, especialmente em períodos de grave restrição orçamentária,
como o que ocorreu entre 2015 e 2022. Um estudo da ABDIB (2024) aponta que seria necessário um
investimento de cerca de 2,3% do PIB por ano para a manutenção adequada do estoque de infraestrutura em
transportes.

A preferência por novos empreendimentos em detrimento de manutenção dos já existentes encontra uma
barreira legal explícita no Artigo 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), que positiva o primado da
conservação do patrimônio público sobre a expansão de novos projetos.

Nos empreendimentos outorgados, embora o ônus imediato da manutenção seja transferido ao parceiro
privado, os ativos permanecem públicos e os bens são reversíveis. Portanto, permitir a depreciação desse
estoque de capital por falhas de fiscalização ou modelagem contratual viola o espírito da LRF e gera um passivo
fiscal e econômico intergeracional para o Estado.

Nos ativos geridos pelo poder público, caso da maior parte das rodovias brasileiras, a crônica escassez de
recursos posterga intervenções preventivas de baixo custo que, no médio prazo, resultam em custos de
reconstrução muito maiores. Esse cenário de depreciação acelerada é severamente ilustrado pela persistência
de gargalos críticos, como as pontes de madeira em rotas de escoamento, cujo colapso gera contratações
emergenciais ineficientes e eleva o custo logístico nacional.

O gráfico abaixo demonstra que em 2011 os recursos públicos alocados em rodovias eram aproximadamente
três vezes maiores do que o valor investido em 2022. A partir de 2015, os investimentos no setor rodoviário
caíram acentuadamente, registrando uma diminuição de 36,9% em relação ao ano anterior. A queda foi
contínua até 2021, quando se chegou ao menor valor da série histórica, com cerca de R$ 6,6 bilhões de reais
investidos. Essa tendência foi revertida apenas no ano de 2023, quando o nível de investimento voltou aos
níveis pré-2014 (R$ 13,2 bilhões investidos).

Fonte: Pesquisa CNT de Rodovias 20241, com dados do Siga Brasil, Valores atualizados pelo IPCA de agosto de 2024/IBGE.
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As restrições orçamentárias prejudicaram severamente os investimentos para manutenção, recuperação e
conservação da malha, que chegaram a cair para cerca de R$ 4,4 bilhões em 2021, muito abaixo de estimativas
de necessidade de manutenção do pavimento da CNT (R$ 13,4 bilhões) e da CNI2 (mais conservadora, estimadas
em média de R$ 6,3 bilhões por ano para o quadriênio entre 2023 e 2026). A partir de 2023, esse valor subiu para
R$ 10,4 bilhões, aumentando o percentual do investimento dedicado a esse fim.

Esse aumento do investimento recente teve impacto no ICM (Índice de Condição da Manutenção), a principal
métrica utilizada para avaliar a conservação das rodovias federais de gestão pública de acordo com metodologia
desenvolvida pelo DNIT e pela Universidade Federal de Santa Catarina desde 2017. Essa metodologia define o
indicador por um Índice de Pavimento e um Índice de Conservação, de acordo com a formulação abaixo:

0,7*IP + 0,3*IC = ICM

IP (70%): Índice de Pavimento (buracos, remendos e trincas)
IC (30%): Índice de Conservação (roçada, drenagem, sinalização horizontal e vertical)

Índice de Condição da Manutenção (ICM) 

Os resultados podem ser vistos no gráfico abaixo, que mostra uma piora importante das condições rodoviárias
entre 2017 e 2022, em tendência revertida a partir de 2023, com maior investimento.
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Fonte: Caderno de Transportes 2023 (adaptado)

O cenário de aumento da qualidade dos pavimentos das rodovias públicas se soma ao progressivo aumento do
número de rodovias sob gestão privada, o que tende a aumentar a conservação em outras rodovias por duas
razões: (i) liberação de recursos públicos para investimento nas rodovias que permanecem sob administração
pública; e (ii) maior eficiência da gestão privada, corroborada pela Pesquisa CNT, que aponta uma melhor
qualidade das infraestruturas concessionadas frente às sob gestão pública.

Ainda assim, há muito a ser feito. Durante a elaboração do PNL 2050, diversos atores atestaram a má qualidade
de rodovias espalhadas por todas as regiões do país, especialmente no Norte e no Nordeste. Conforme
destacado em consulta pública, é importante, de outro lado, ressaltar a necessidade de os usuários e
transportadores cumprirem a legislação e regulação especialmente quanto aos limites de peso que as rodovias
comportam, fato que impulsiona a degradação do pavimento e acarreta em dispêndio extra do orçamento, além
da elevação do tempo das viagens. A figura a seguir mostra as principais reclamações relacionadas à qualidade
da infraestrutura utilizadas por esses atores.
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Investimentos públicos e as rodovias federais no Brasil: evolução e perspectivas, elaborado e disponibilizado pela Confederação Nacional da Indústria 
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3bbd3b96a988/id_238390_investimentos_publicos_e_as_rodovias_federais_no_brasil_impressao_2.pdf.
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Por fim, é fundamental atestar a correlação da qualidade das rodovias nacionais a outras questões também
pontuadas neste diagnóstico, como segurança viária, condições de trabalho de motoristas e o aumento de
custos do transporte brasileiro, majoritariamente rodoviário. Por exemplo, de acordo com o estudo “Balanço da
1ª década de ação pela segurança no trânsito no Brasil e perspectivas para a 2ª década”, elaborado pela
SENATRAN em parceria com o IPEA, entre 2007 e 2017 as rodovias concedidas tiveram, em média, 16 mortes a
menos do que as rodovias públicas comparadas para cada 1.000 sinistros a cada ano, o que pode se relacionar
diretamente à qualidade da manutenção da infraestrutura.

A depreciação do estoque de capital ferroviário, por sua vez, não decorre apenas de um patamar de investimento
insuficiente, mas também de uma característica estrutural do desenho regulatório do setor. No setor ferroviário,
a malha é majoritariamente operada por entes privados sujeitos às obrigações de preservação e manutenção
previstas em seus contratos de outorga. Atores do setor entrevistados destacaram que a manutenção envolve
custos recorrentes que impactam o fluxo de caixa da concessão. O orçamento para manutenção depende quase
exclusivamente da receita das operações, intrínsecas ao volume de tráfego gerado. Consequentemente, trechos
de baixa densidade de carga enfrentam um déficit crônico de financiamento para sua manutenção, dada a
insuficiência de fluxo de caixa operacional para fazer frente à depreciação física dos ativos.

O Art. 15 da Lei nº 14.273/2021 (Lei de Ferrovias) autoriza a concessionária a requerer ao regulador ferroviário a
desativação ou devolução de trechos outorgados antes da vigência da Lei nº 13.448/2017, sempre que eles não
apresentem tráfego comercial nos últimos quatro anos ou sejam comprovadamente antieconômicos.
Diferentemente do setor rodoviário, em que a obrigação contratual de manutenção abrange toda a extensão
outorgada independentemente da rentabilidade de cada trecho, o regime ferroviário oferece ao concessionário
uma via de saída legal para os segmentos deficitários. Esse mecanismo, embora tenha sido pensado para
endereçar a subutilização histórica da malha, também reduz o incentivo econômico à manutenção preventiva de
trechos de baixa densidade de tráfego: a devolução, com indenização a ser apurada pelo poder concedente,
pode ser financeiramente mais vantajosa para a concessionária do que sustentar investimentos de conservação
sem retorno assegurado.

O resultado dessa dinâmica está refletido no diagnóstico mais recente sobre o tema. Estudo financiado pelo BID
em parceria com a Infra S.A. mapeou cerca de 9.845 quilômetros de ferrovias abandonadas ou subutilizadas no
país, distribuídos em 61 trechos. Desses, 7.412 quilômetros, em 37 trechos, poderiam voltar a operar, mas
apenas mediante subsídio ou aporte público, com custo estimado em cerca de R$ 75 bilhões — e nenhum dos
segmentos avaliados seria viável apenas com investimento privado.
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Esse quadro – que também é objeto de discussão no Problema nº 7 desta seção de problemas abrangentes –
evidencia que a depreciação do capital ferroviário não é um fenômeno lateral do setor, mas o resultado
observável de um modelo em que a manutenção de trechos de baixa demanda depende de decisão
discricionária do concessionário — sustentar a operação deficitária, negociar devolução ou aguardar
desativação por inanição — sem mecanismo institucional e regulatório efetivo de indução de investimentos ou
compensação cruzada entre trechos rentáveis e deficitários.

A dificuldade de manter o sistema de transportes em operação não é exclusividade dos modos rodoviário e
ferroviário. No setor hidroviário, os investimentos são ainda mais importantes, uma vez que a operação depende
das condições naturais de rios que, para serem efetivamente navegados, dependem de constantes dragagens,
derrocamentos, sinalizações e balizamentos. Nesse caso, os dados mostram que, de 2014 até 2025, foram
investidos pouco mais de R$ 2,7 bilhões no setor, sendo que estudos, como o Plano CNT de Transporte e
Logística 20183, estimam que o investimento mínimo necessário para a navegação interior no Brasil corresponde
a R$ 166,4 bilhões.

O resultado do baixo investimento em monitoramento constante e manutenção das vias interiores (por meio de
dragagens, derrocamentos, sinalização e balizamento) tem impacto direto na falta de confiança quanto à
navegabilidade de alguns trechos, resultando em redução da extensão navegada no país, com baixo
aproveitamento da malha potencialmente utilizável. Isso pode ser observado em dados da ANTAQ4, que
analisam a extensão das vias economicamente navegadas (VEN), conforme tabela abaixo. Desde 2013 há
tendência de queda na quilometragem, sendo que até 2022 a quantidade de quilômetros navegáveis não havia
voltado ainda ao observado em 2013.

3 Plano CNT de Transporte e Logística 2018, disponível em: Plano CNT de transporte e logística 2018
4 Vias Economicamente Navegadas 2022, ANTAQ, disponível em: https://www.gov.br/antaq/pt-br/central-de-conteudos/estudos-e-
pesquisas-da-antaq-1/copy3_of_VEN_2022.pdf

VEN 2013 VEN 2016 VEN 2018 VEN 2020 VEN 2022

Extensão 
total (km) 22.037 19.464 18.616 19.167 20.125
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Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento – SIOP. Data da extração: 29/10/2025.
*Total executado no ano (inclusive restos a pagar de anos anteriores).
** Data de atualização: 29/10/2025
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A Região Norte do Brasil, em especial o Amazonas e o Pará, enfrenta barreiras estruturais significativas para o
escoamento dos produtos da sociobiodiversidade, como o açaí, a castanha-do-Pará (castanha-do-Brasil) e o
pirarucu manejado, que compõem a base produtiva da sociobioeconomia* amazônica e contribuem para a
manutenção de modos de vida tradicionais.

De acordo com dados do Mapeamento da Sociobieconomia (2025), são produzidas aproximadamente 600
mil toneladas de produtos agroextrativistas na Amazônia, concentradas em três tipos: açaí (75%), coco e
babaçu (13%) e castanha-do-Pará (4%). Ao se considerar o potencial econômico dessa base produtiva, estudos
do WRI Brasil (2023) indicam que o investimento em apenas 13 produtos da sociobiodiversidade** pode triplicar
o PIB da bioeconomia da Amazônia Legal até 2050, alcançando o montante estimado de R$ 38,6 bilhões.

Esse potencial, contudo, contrasta com a realidade da logística de escoamento e comercialização desses
produtos. As dificuldades se manifestam de forma evidente em territórios como a Floresta Nacional do Tapajós
(PA), o Médio Juruá (AM) e o polo fluvial de Altamira (PA), que dependem quase integralmente da logística fluvial,
mas não dispõem da infraestrutura necessária para garantir regularidade, qualidade e competitividade no
acesso aos mercados regional, nacional e internacional.

*Sociobioeconomia: é um conceito interdisciplinar que estuda as interações e as influência entre os fatores sociais, biológicos e
econômicos na sociedade (MDICS, 2024).

**Sociobiodiversidade: também consiste num conceito interdisciplinar que expressa a relação entre a diversidade biológica e a diversidade
de sistemas socioculturais, abrangendo os vínculos entre biodiversidade, territórios, práticas produtivas e modos de vida de povos
indígenas, comunidades tradicionais e agricultores familiares (Portaria Interministerial nº 239 MDA, MDS e MMA. Brasil, 2009). Os pequenos
produtores, categoria na qual se insere a sociobiodiversidade, são parte interessada do PIT, conforme definido no Plano de Transparência e
Participação Social do ciclo 2024-2027.

Enunciado Dificuldade no escoamento dos produtos da sociobiodiversidade* (açaí, castanha-do-Pará 
e pirarucu) na Região Norte.

Fontes 
ouvidas na 

participação 
social

Rede de Agroecologia do Maranhão (RAMA), Memorial Chico Mendes, Coletivo do Pirarucu, Rede
Terra do Meio, Diálogos Pró-Açaí, COOFlona, Cooperativa Mista da Flona do Tapajós
(COOFLONA), Observatório da Castanha, União Nacional das Cooperativas da Agricultura
Familiar e Economia Solidária (UNICAFES/RO), Observatório das Economias da
Sociobiodiversidade (Ósociobio)

Principais 
origens

❑ Pará: Floresta Nacional do Tapajós (Flona) - Unidade de Conservação administrada pelo
ICMBio. A Flona se estende principalmente pelos municípios de Belterra, Aveiro, Rurópolis e
Itaituba. Além destes, o município de Altamira foi apontado como deficitário em termos
portuários, em especial pelas Reservas Extrativistas (RESEX) Iriri, Xingu e Riozinho do Anfrísio.

❑ Amazonas: Região do Médio Juruá e Médio Solimões da Amazônia Ocidental, com destaque
para a hidrovia do Rio Juruá e o Porto de Caruari.

❑ Rondônia: Região do Baixo Madeira.
❑ Acre: Alto Juruá.

Fonte: Pedro Martinelli, Natura - Divulgação. Acesso em 13/10/2025. Disponível em: Casa Ninja Amazônia.

Figura 1 – Coleta de castanha–do-Brasil em área de floresta amazônica.
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O caso da Floresta Nacional do Tapajós ilustra de maneira concreta esses desafios. Na unidade vivem 923
famílias, totalizando 3.889 pessoas, distribuídas em 21 comunidades tradicionais e três aldeias indígenas ao
longo do Rio Tapajós. O Plano de Manejo da Floresta Nacional do Tapajós (2018) registra que essas
comunidades dependem da BR-163 e das hidrovias do Rio Tapajós e do Rio Amazonas para se deslocarem e
comercializarem seus produtos. Entretanto, há gargalos de acesso, armazenagem e serviços logísticos. O Plano
destaca que não existem barcos de transporte coletivo para atendimento às comunidades e que os pontos de
transbordo são poucos e inadequados ao manejo de cargas sensíveis da sociobiodiversidade, como castanha,
açaí, cumaru e farinha de macaxeira, que exigem rapidez e cuidado para conservação de sua qualidade.

O perfil portuário regional evidencia esse problema. A verificação de tarifas da Companhia Docas Pará (2025)
demonstra que os serviços e estruturas disponíveis são orientados a fluxos de grande escala e vocação
industrial e mineral, incompatíveis com pequenos lotes de produtos comunitários, altamente perecíveis e
dependentes de processamento imediato. Essa realidade dificulta o escoamento do açaí, por exemplo, que
permanece sem processamento adequado e, consequentemente, perde qualidade e valor antes de alcançar
centros consumidores.

Para além dos gargalos portuários, a infraestrutura energética revela outro tipo de limitação estrutural. Relatório
elaborado pelo Banco Mundial (2025) aponta que a indisponibilidade e instabilidade elétrica na Amazônia rural e
em regiões definidas como áreas de "Floresta Profunda" são problemas centrais na manutenção da cadeia de
frio, com interrupções de fornecimento que chegam até 40 dias por ano em Roraima, o que evidencia que
os municípios produtores da bioeconomia são justamente aqueles que apresentam infraestrutura elétrica
inadequada e baixa intensidade luminosa.

No plano da organização produtiva local, os problemas se desdobram na realidade dos negócios comunitários.
Diagnóstico conduzido pela Conexsus (2024) concluiu que os negócios comunitários em Tapajós, oeste do Pará,
carecem de infraestrutura e apoio operacional para atender demandas logísticas, comerciais e sanitárias. Em
razão da ausência de serviços especializados, o estudo verificou que há um efeito involuntário de fragmentação
da demanda dentro das próprias comunidades, redução dos volumes transportados e, consequentemente,
aumento dos custos por unidade escoada. Esse cenário compromete o acesso a mercados de maior porte,
gerando baixa previsibilidade de comercialização, prazos indefinidos e dificuldades de gestão da produção
comunitária.

Esses desafios, entretanto, não se restringem ao Tapajós: repetem-se em outros territórios amazônicos, ainda
que com configurações específicas. Um exemplo ilustrativo é o caso do Médio Juruá, no Amazonas, onde a
logística é essencialmente fluvial, sendo o Rio Juruá o principal eixo de circulação das comunidades que
habitam reservas extrativistas e unidades de conservação. O Plano de Gestão da RDS Uacari (2019) destaca que
a condição ribeirinha do território impõe dependência do transporte hidroviário para o escoamento de produtos
como pirarucu manejado, açaí, óleos e castanha.

Fonte: Diálogos Pró-Açaí; Instituto Terroá. Cadernos de recomendações para sustentabilidade da cadeia de valor
do açaí: recomendações para impactos sistêmicos na cadeia de valor do açaí. Policy brief, 2023, p. 7-11.

Figura 2 – Dinâmica fluvial ilustra cadeia do açaí: a)  porto fluvial e 
comercialização; b) pequenas embarcações em rio amazônico.
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No entanto, faltam pontos de atracação estruturados e entrepostos próximos às áreas de produção que
garantam armazenagem adequada até a chegada ao polo urbano de Carauari, que funciona como centro
logístico da região. A Associação de Produtores Rurais de Caruari (2025) já reconhece oficialmente esse
problema e já propôs um financiamento informal de entrepostos comunitários que permitam dar escala,
qualidade e regularidade à cadeia produtiva, especialmente do pirarucu, cuja regulação sanitária exige padrões
mínimos de desembarque e conservação.

O manejo do pirarucu, considerado uma das cadeias mais bem estruturadas da sociobiodiversidade amazônica,
enfrenta limitações que decorrem diretamente dos custos logísticos elevados, do isolamento geográfico das
áreas de manejo, das deficiências de infraestrutura sanitária e das restrições impostas pela sazonalidade das
secas. Nesse contexto, diagnóstico realizado pela WWF-Brasil em parceria com a Tipoia (2017) revela que o
transporte do pescado até os centros compradores é caro e imprevisível, devido à precariedade de portos e
serviços de apoio ao embarque e desembarque. Na mesma linha, estimativas do Banco Mundial (2025) indicam
que a ausência de cadeia de frio em portos e pontos de consolidação provoca perdas pós-colheitas em até 50%
no pirarucu em comunidades ribeirinhas (e 40% no açaí quando a produção está distante de centros com
energia estável).

Em complementação a esse diagnóstico, a EMBRAPA (2022) aponta que a insuficiência de embarcações e
pontos de manejo alinhados às boas práticas sanitárias compromete etapas pós-captura como congelamento e
manipulação, afetando diretamente a salubridade do produto. A esse quadro soma-se a dinâmica sazonal do
rio, conforme estudo da ATMA (2015), que reduz o período seguro para transporte, prolonga trajetos e eleva ainda
mais os custos operacionais da cadeia logística do pirarucu manejado e outros produtos da
sociobiodiversidade.

Essa limitações logísticas não são exclusivas das áreas de manejo do pirarucu e se repetem em outros territórios
da Amazônia. No polo urbano de Altamira (PA), os deslocamentos e escoamentos ocorrem predominantemente
pelo Rio Xingu; o Plano de Manejo da Reserva Extrativista do Rio Iriri (2010) identifica que a dificuldade de acesso
à região compromete a gestão territorial e o atendimento à população. Por sua vez, o Relatório Situacional do
Distrito Sanitário Especial Indígena de Altamira (2023) reforça que a ausência de infraestrutura portuária
adequada obriga a utilização de múltiplos modos de transporte, tornando as viagens mais caras, longas e
imprevisíveis.

Fonte: Bernardo Oliveira, Instituto Mamirauá. Disponível em MCTI. Acesso em 13/11/2025.

Figura 3 – Pescadores transportando pirarucu manejado em área de floresta amazônica. 
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Esse conjunto de deficiências logísticas ocorre em um contexto em que a dependência do modo fluvial é quase
absoluta. Em regiões como o Médio Juruá (AM), a ausência de fiscalização efetiva e de transporte fluvial
regulamentado gera riscos adicionais ao escoamento, em desacordo com padrões mínimos de regularidade,
segurança e monitoramento.

Em contrapartida, a solução para esse quadro não passa, meramente, por substituir o modo fluvial por outros,
mas por qualificar o próprio sistema de navegação: investir em hidrovias seguras, portos e terminais
adequados, embarcações regulamentadas, serviços regulares e estruturas de fiscalização e monitoramento.
Trata-se, portanto, de consolidar o modo fluvial como política pública estruturante.

Nesse sentido, a conclusão indicada como prioridade em relatório do Banco Mundial (2025) com enfoque
territorial de infraestrutura para as bioeconomias da Região Amazônia é a modernização da infraestrutura
fluvial, com o manuseio de carga, cadeia de frio, terminais de passageiros, sinalização e dragagem. No que
tange ao modo terrestre, a recomendação é a de manter e recuperar as rodovias existentes, dado que nem
todas as rodovias existentes na Amazônia Legal são trafegáveis durante todo o ano.

Superar esses gargalos exige considerar a repartição constitucional de competências entre os entes federativos
no planejamento e gestão da rede viária e aquaviária. Enquanto a União responde pelas hidrovias
interestaduais, sob regulação e fiscalização da ANTAQ, nos termos da Resolução nº 912/2007, a infraestrutura
local e intermunicipal é de alçada dos estados e municípios. Ainda assim, o PNL 2050 reconhece o apoio a
esses entes como uma diretriz estratégica indispensável, haja vista as dificuldades que a ausência de
infraestrutura adequada representam para a Região Norte, neutralizando, inclusive, a eficiência de eixos de
transporte federais e o potencial de desenvolvimento regional.

O que é inevitável concluir é que há um gargalo comum e crítico a toda a Amazônia: falta de infraestrutura de
refrigeração, processamento e armazenagem. A inexistência de embarcações refrigeradas, câmaras frias,
estruturas de secagem, silos e frigoríficos próximos às áreas de produção limita a conservação e a sanidade dos
produtos da sociobiodiversidade, gerando perdas econômicas, redução do potencial de valor agregado e
comprometimento do acesso a mercados mais exigentes.

Em resumo, o escoamento dos produtos da sociobiodiversidade permanece condicionado por uma cadeia
logística vulnerável, com infraestrutura insuficiente e custos elevados, o que acaba limitando o
desenvolvimento socioeconômico das comunidades amazônicas, reduz a competitividade dos produtos
regionais e inibe o fortalecimento sustentável da economia florestal na Região Norte.

CUSTO LOGÍSTICO PARA SOCIOBIODIVERSIDADE

Fonte: Rede Terra do Meio (2024).

Figura 4 – Limitações de acesso terrestre e fluvial na região amazônica: a) trecho de estrada 
não pavimentada com atoleiro; b) embarcação em trecho de rio de difícil navegação.
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https://pit.infrasa.gov.br/wp-content/uploads/2025/11/Infraestrutura-para-as-Bioeconomias-AM-WBG.pdf
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Rota 1 - Ilha das Guianas: interconexão do Arco Norte à Guiana Francesa, 
Suriname e  Venezuela

DESAFIOS PARA A INTEGRAÇÃO SUL-AMERICANA

Voltar no índice
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O planejamento estratégico para a integração da infraestrutura física na América do Sul passou por uma
mudança de paradigma metodológico a partir da assinatura do Consenso de Brasília, em 30 de maio de 2023,
com participação dos 12 países da América do Sul. Sob a coordenação do Ministério do Planejamento e
Orçamento (MPO), foi instituído o Subcomitê de Integração e Desenvolvimento Sul-Americano para articular
uma nova governança interministerial.

A abordagem adotada na proposta de integração substituiu o modelo histórico de eixos geográficos difusos e
pulverizados por uma estratégia de adensamento de fluxos comerciais prioritários, focada na redução de
tempos de viagem e custos logísticos de transbordo e na facilitação do comércio com os mercados do Pacífico
e do Caribe.

Em termos de planejamento territorial, essa nova governança estruturou as intervenções de infraestrutura física
e digital do país em cinco grandes eixos logísticos transfronteiriços, que conectarão os onze estados
fronteiriços ao restante do continente, incluindo o Chile e o Equador, com os quais o Brasil não possui fronteira
direta. São elas:

Rota 2 – Amazônica: integra a calha do Rio Solimões/Amazonas (Amazonas 
e Acre) às saídas fluviais e rodoviárias do Peru, Equador e Colômbia

Rota 3 - Quadrante Rondon: conecta os estados do Acre, Rondônia e Mato 
Grosso a portos do Peru e da Bolívia

Rota 4 - Bioceânica de Capricórnio: liga o Centro-Oeste e Sudeste do Brasil 
ao Paraguai, Argentina e Chile

Rota 5 - Bioceânica do Sul: vincula os sistemas de transportes do Rio 
Grande do Sul e de Santa Catarina ao Chile através da Argentina
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Do ponto de vista viário, a rota depende de três eixos rodoviários federais que estruturam os fluxos internos e
transfronteiriços. A BR-174, eixo de ligação entre Manaus (AM), Boa Vista (RR), e Pacaraima (RR), na fronteira
com a Venezuela, apresenta necessidade de melhorias de pavimentação para garantir previsibilidade ao fluxo
comercial e turístico. A integração com a Guiana depende ainda da pavimentação do trecho que prolonga a BR-
401, ligando Boa Vista (RR) a Bonfim (RR) até Lethem (GUY). A BR-156, que percorre todo o estado do Amapá,
ligando Laranjal do Jari (AP) ao Oiapoque (AP), constitui o principal acesso terrestre a Guiana Francesa.
Entretanto, a o último trecho da BR-156 ainda não é pavimentado.1

Em relação ao modo hidroviário, a navegação pelo Rio Amazonas conecta Manaus (AM) a Macapá (AP),
Santarém (PA) e Belém (PA), viabilizando operações de cabotagem por meio dos portos de Macapá, Santana e
Belém, que funcionam como portas de entrada e saída para o Arco Norte. Entretanto, operadores logísticos e
representantes do estado do Amazonas apontaram a falta de segurança em razão da ausência de sinalização
nas hidrovias. Também relataram más condições de navegabilidade dos rios amazônicos devido às secas
extremas nos períodos de estiagem. No modo portuário, o Porto de Santana ainda apresenta limitações para
atender a cabotagem no Arco Norte.2

No âmbito regulatório, essa rota enfrenta problemas que limitam a fluidez logística e a efetividade da gestão
migratória. Na fronteira com a Guiana Francesa, a operação da ponte binacional sobre o Rio Oiapoque
permanece praticamente unidirecional devido a restrições como a exigência de visto para brasileiros e a
cobrança obrigatória de seguro veicular. No lado brasileiro, o posto aduaneiro opera por apenas oito horas por
dia e exige transbordo de cargas, o que aumenta custos e tempo de operação1. Como o trânsito pela Guiana
Francesa segue as regras da Convenção TIR, o Amapá defende a adesão do Brasil2 a esse acordo para permitir a
circulação direta de caminhões brasileiros sem transbordo. Além disso, os postos da Polícia Federal em
Pacaraima (RR), Bonfim (RR) e Oiapoque (AP) operam com horários limitados e sofrem com déficit e alta
rotatividade de pessoal, dificultando o atendimento da demanda.2 A pressão migratória é crescente, em 2023,
foram registrados 237 mil atendimentos, sendo 47,5% referentes a solicitações de refúgio, evidenciando
sobrecarga estrutural e institucional nesse corredor. 2

1 Rotas de Integração Sul-Americana: Relatório 2023, MPO. Disponível em: https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-
institucional/publicacoes/relatorio-2023-rotas-de-integracao-sul-americana

2 Rotas de Integração Sul-Americana: Relatório 2024, MPO. Disponível em: https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/rotas-de-
integracao/relatorio-2024-rotas-de-integracao.pdf

3 Rotas de Integração Sul-Americana: Relatório 2025, MPO. Disponível em: https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-
institucional/publicacoes/relatorio-2025-rotas-de-integracao-sul-americana/

Fonte: Rotas de Integração Sul-Americana (MPO, 2024).

A Rota 1, denominada Ilha das
Guianas, configura-se como
um corredor multimodal
estratégico que abrange
integralmente os estados de
Amapá (AP) e Roraima (RR),
além de porções do Amazonas
(AM) e Pará (PA), conectando o
Brasil aos territórios da Guiana
Francesa, Suriname, Guiana
e Venezuela. Trata-se de uma
região multimodal, formada
por rodovias, hidrovias e
portos que atravessam a maior
ilha marítimo-fluvial do
mundo.3

Rota 1: Ilha das Guianas

DESAFIOS PARA A INTEGRAÇÃO SUL-AMERICANA
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A Rota 2 é essencialmente fluvial no Brasil, entretanto o modo rodoviário contribui para o trajeto até o Pacífico,
exigindo transbordo para rotas terrestres nos países vizinhos. Os problemas rodoviários estão, portanto,
majoritariamente vinculados à infraestrutura no exterior.

No modo hidroviário, a Rota 2 enfrenta gargalos significativos de navegabilidade, com destaque para o baixo
calado em trechos do Rio Solimões durante períodos do ano2. Hidrovias estrangeiras que integram o corredor
também apresentam limitações, como a navegabilidade instável do Rio Napo, no Equador. Há ainda previsão,
por parte da Colômbia, de realizar dragagens no Rio Putumayo (Içá), buscando ampliar a funcionalidade dessa
hidrovia compartilhada.2

Os principais desafios regulatórios da Rota 2 concentram-se na fronteira trinacional de Tabatinga (AM), ponto
estratégico para a fiscalização aduaneira e migratória entre Brasil, Colômbia e Peru. A inexistência de aduana da
Receita Federal compromete o alfandegamento, condição essencial para conferir segurança jurídica e
previsibilidade às operações logísticas, além de favorecer fluxos migratórios não registrados. O posto migratório
da Polícia Federal, único da rota, opera sob elevada demanda e enfrenta dificuldades de lotação e alta
rotatividade de servidores, situação agravada pela insuficiência de segurança na unidade do Vigiagro. Esse
conjunto de fragilidades limita a capacidade institucional da fronteira e evidencia a necessidade de
fortalecimento do aparato regulatório e de controle na região.1,2

1 Rotas de Integração Sul-Americana: Relatório 2023, MPO. Disponível em: https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-
institucional/publicacoes/relatorio-2023-rotas-de-integracao-sul-americana
2 Rotas de Integração Sul-Americana: Relatório 2024, MPO. Disponível em: https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/rotas-de-
integracao/relatorio-2024-rotas-de-integracao.pdf
3 Rotas de Integração Sul-Americana: Relatório 2025, MPO. Disponível em: https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-
institucional/publicacoes/relatorio-2025-rotas-de-integracao-sul-americana/

Fonte: Rotas de Integração Sul-Americana (MPO, 2024).

A Rota 2, conhecida
como Amazônica, configura-se
como um corredor multimodal
estratégico que articula
hidrovias e conexões terrestres,
abrangendo integralmente o
estado do Amazonas e
estabelecendo uma ligação
bioceânica entre o Atlântico e o
Pacífico. Estruturada
principalmente ao longo do Rio
Solimões, a rota tem em
Tabatinga (AM) seu ponto
nodal, conectando o Brasil a
Colômbia, Peru e Equador e
reforçando a centralidade
logística de Manaus, que opera
como elo entre as Rotas 1, 2 e
3. 2,3

Rota 2: Amazônica
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A saída do Acre por Assis Brasil (AC), via Estrada do Pacífico/Rodovia Interoceânica (BR-364 e BR-317), está
consolidada e em boas condições, embora o pavimento do lado brasileiro necessite de manutenção². Esse
quadro soma-se à necessidade de intervenções adicionais na região, incluindo a recuperação de trechos
críticos da BR-317, fundamental para a conexão com Bolívia e Peru, e de segmentos da BR-364, que apresentam
condições inadequadas¹. Vale ressaltar que, segundo representantes do governo acreano, a manutenção da
BR-364 é problemática em decorrência das condições climáticas que dificultam a realização de intervenções
estruturantes. Em Rondônia, além da ausência de ponte sobre o Rio Mamoré, em Guajará-Mirim, considerada o
maior desafio estrutural da rota², há saturação na BR-364 entre Vilhena (RO) e Porto Velho (RO), bem como
necessidade de melhorias nas BR-425 e BR-421¹. No Mato Grosso, a plena integração depende de obras no lado
boliviano para efetivar a conexão com Cáceres (MT)², complementadas pela necessidade de melhorias na BR-
070 e de adequações na Ruta 10, entre San Matías e Colonia Piraí¹.

Embora a rota seja majoritariamente terrestre, ela se articula com hidrovias relevantes. O Tramo Norte do Rio
Paraguai, entre Cáceres (MT) e Corumbá (MS), enfrenta calado insuficiente para o trânsito de barcaças maiores
e reduz a competitividade logística do arco central de exportações. A rota também mantém conexão com a Rota
2 por meio da integração fluvial entre os rios Amazonas e Madeira.3

Os desafios regulatórios se concentram nas áreas de fronteira. Os maiores obstáculos à sua efetiva
operacionalização, concentrando-se na limitada capacidade institucional do Estado brasileiro nas áreas de
fronteira. O déficit de pessoal nos principais órgãos federais — Receita Federal, Anvisa, Vigiagro e Polícia
Federal — compromete a fiscalização aduaneira, sanitária e migratória, reduzindo a eficiência do controle. Em
Assis Brasil (AC), a gestão migratória enfrenta pressões adicionais decorrentes do aumento de refugiados e
imigrantes, agravadas pelo descompasso operacional entre os países: enquanto o posto peruano funciona 24
horas, o lado brasileiro opera com horário restrito, criando gargalos no fluxo de pessoas e cargas.2 Ademais, a
plena funcionalidade da futura ponte binacional de Guajará-Mirim depende da instalação e operacionalização
de uma aduana, sem a qual a infraestrutura não poderá atuar como corredor logístico de integração regional.3

1 Rotas de Integração Sul-Americana: Relatório 2023, MPO. Disponível em: https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-
institucional/publicacoes/relatorio-2023-rotas-de-integracao-sul-americana
2 Rotas de Integração Sul-Americana: Relatório 2024, MPO. Disponível em: https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/rotas-de-
integracao/relatorio-2024-rotas-de-integracao.pdf

3 Rotas de Integração Sul-Americana: Relatório 2025, MPO. Disponível em: https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-
institucional/publicacoes/relatorio-2025-rotas-de-integracao-sul-americana/

Fonte: Rotas de Integração Sul-Americana (MPO, 2024).

A Rota 3, denominada
Quadrante Rondon, constitui
um corredor de integração sul-
americana que abrange
integralmente os estados do
Acre e Rondônia, além de
partes do Amazonas, Mato
Grosso e Mato Grosso do Sul.
Seu papel estratégico consiste
em conectar áreas produtoras
do Centro-Oeste brasileiro ao
Peru e à Bolívia, visando
acesso aos portos do Pacífico,
como Chancay, Ilo e Matarani,
no Peru, e Arica e Iquique, no
Chile, por meio de ligações
rodoviárias que se
estendem além do território
brasileiro.2

Rota 3: Quadrante Rondon

DESAFIOS PARA A INTEGRAÇÃO SUL-AMERICANA
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A Rota 4, denominada Bioceânica de Capricórnio, constitui um corredor estratégico de integração física e econômica que
conecta os oceanos Atlântico e Pacífico por meio de um eixo rodoviário que parte dos portos de Santos (SP) e Paranaguá
(PR) em direção aos portos chilenos de Iquique, Antofagasta e Mejillones. No território brasileiro, a rota abrange Mato
Grosso do Sul, São Paulo, Paraná e Santa Catarina, articulando-se com os corredores logísticos do Paraguai e da
Argentina antes de transpor a Cordilheira dos Andes³. A rota busca ativar economias historicamente periféricas, como o
Chaco paraguaio e o Norte chileno, ao mesmo tempo em que oferece ao Brasil uma alternativa mais eficiente de acesso
aos mercados asiáticos².

Do ponto de vista rodoviário, a Rota 4 é majoritariamente terrestre e enfrenta limitações para sua plena funcionalidade. No
Mato Grosso do Sul, existem três obstáculos para a efetivação da rota: a inexistência de ponte sobre o Rio Paraguai, entre
Porto Murtinho (MS) e Carmelo Peralta (PY), a ausência de contorno rodoviário de Porto Murtinho na BR-267 e a não
pavimentação do trecho correspondente no Chaco Paraguaio². O dinamismo crescente do corredor é evidenciado pelo
aumento de quase 500% nas exportações de grãos em Porto Murtinho entre 2022 e 2023.2 No Paraná, a nova Ponte da
Integração Brasil-Paraguai já está concluída, mas depende da finalização dos acessos e da construção das aduanas. No
sistema rodoviário, destacam-se a menor capacidade da BR-163 entre Cascavel e Marmelândia, e a necessidade de
restauração da Ponte Ayrton Senna em Guaíra.1 Em Santa Catarina, a rota é estruturada como corredor transversal de
ligação portuária e fronteiriça. As principais limitações consistem na baixa conservação da BR-282 até São Miguel do Oeste
e a ausência de ponte sobre o Rio Uruguai, na BR-163, entre Itapiranga(SC) e Barra do Guarita(RS), em trecho que
atualmente depende de balsas. O município de Dionísio Cerqueira é apontado como ponto estratégico de conexão
alfandegada com a Argentina. No modal marítimo, há necessidade de ampliação dos portos de São Francisco do Sul,
Itapoá, Itajaí e Imbituba, ampliando capacidade para receber navios de maior porte e apoiar o escoamento regional.2

Os desafios regulatórios relatados são igualmente estruturantes. Destaca-se a ausência de uma delegacia da Polícia
Federal em Porto Murtinho, situação considerada crítica diante da expectativa de aumento significativo de circulação de
pessoas e cargas; a unidade mais próxima está localizada em Campo Grande, a mais de 300 km.2 Persistem ainda
diferenças regulatórias entre os países, como a proibição do trânsito de caminhões bitrens no Paraguai, exigindo
harmonização normativa para evitar restrições ao fluxo comercial². Ademais, as novas infraestruturas físicas — como a
Ponte da Integração em Foz do Iguaçu e a Ponte Bioceânica em Porto Murtinho — ainda não contam com aduanas
plenamente estruturadas, incluindo instalações de fiscalização agropecuária e controle aduaneiro, condição necessária
para sua operação efetiva². Em Foz do Iguaçu, a fiscalização migratória permanece altamente sensível: as pontes da
Amizade e Tancredo Neves movimentam milhões de registros migratórios por ano, impondo desafios operacionais
constantes para manter o equilíbrio entre fluidez e controle².

Fonte: Rotas de Integração Sul-Americana (MPO, 2025).

Rota 4: Bioceânica de Capricórnio

DESAFIOS PARA A INTEGRAÇÃO SUL-AMERICANA

1 Rotas de Integração Sul-Americana: Relatório 2023, MPO. Disponível em: https://www.gov.br/planejamento/pt-
br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2023-rotas-de-integracao-sul-americana
2 Rotas de Integração Sul-Americana: Relatório 2024, MPO. Disponível em: https://www.gov.br/planejamento/pt-
br/assuntos/articulacao-institucional/rotas-de-integracao/relatorio-2024-rotas-de-integracao.pdf
3 Rotas de Integração Sul-Americana: Relatório 2025, MPO. Disponível em: https://www.gov.br/planejamento/pt-
br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2025-rotas-de-integracao-sul-americana/

Voltar no índice

Voltar no índice

http://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2023-rotas-de-integracao-sul-americana
http://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2023-rotas-de-integracao-sul-americana
http://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2023-rotas-de-integracao-sul-americana
http://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2023-rotas-de-integracao-sul-americana
http://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2023-rotas-de-integracao-sul-americana
http://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2023-rotas-de-integracao-sul-americana
http://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2023-rotas-de-integracao-sul-americana
http://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2023-rotas-de-integracao-sul-americana
http://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2023-rotas-de-integracao-sul-americana
http://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2023-rotas-de-integracao-sul-americana
http://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2023-rotas-de-integracao-sul-americana
http://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2023-rotas-de-integracao-sul-americana
http://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2023-rotas-de-integracao-sul-americana
http://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2023-rotas-de-integracao-sul-americana
http://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2023-rotas-de-integracao-sul-americana
http://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2023-rotas-de-integracao-sul-americana
http://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2023-rotas-de-integracao-sul-americana
http://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2023-rotas-de-integracao-sul-americana
http://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2023-rotas-de-integracao-sul-americana
http://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2023-rotas-de-integracao-sul-americana
http://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2023-rotas-de-integracao-sul-americana
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/rotas-de-integracao/relatorio-2024-rotas-de-integracao.pdf
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/rotas-de-integracao/relatorio-2024-rotas-de-integracao.pdf
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/rotas-de-integracao/relatorio-2024-rotas-de-integracao.pdf
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/rotas-de-integracao/relatorio-2024-rotas-de-integracao.pdf
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/rotas-de-integracao/relatorio-2024-rotas-de-integracao.pdf
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/rotas-de-integracao/relatorio-2024-rotas-de-integracao.pdf
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/rotas-de-integracao/relatorio-2024-rotas-de-integracao.pdf
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/rotas-de-integracao/relatorio-2024-rotas-de-integracao.pdf
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/rotas-de-integracao/relatorio-2024-rotas-de-integracao.pdf
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/rotas-de-integracao/relatorio-2024-rotas-de-integracao.pdf
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/rotas-de-integracao/relatorio-2024-rotas-de-integracao.pdf
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/rotas-de-integracao/relatorio-2024-rotas-de-integracao.pdf
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/rotas-de-integracao/relatorio-2024-rotas-de-integracao.pdf
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/rotas-de-integracao/relatorio-2024-rotas-de-integracao.pdf
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/rotas-de-integracao/relatorio-2024-rotas-de-integracao.pdf
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/rotas-de-integracao/relatorio-2024-rotas-de-integracao.pdf
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/rotas-de-integracao/relatorio-2024-rotas-de-integracao.pdf
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/rotas-de-integracao/relatorio-2024-rotas-de-integracao.pdf
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/rotas-de-integracao/relatorio-2024-rotas-de-integracao.pdf
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/rotas-de-integracao/relatorio-2024-rotas-de-integracao.pdf
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/rotas-de-integracao/relatorio-2024-rotas-de-integracao.pdf
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/rotas-de-integracao/relatorio-2024-rotas-de-integracao.pdf
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/rotas-de-integracao/relatorio-2024-rotas-de-integracao.pdf
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/rotas-de-integracao/relatorio-2024-rotas-de-integracao.pdf
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/rotas-de-integracao/relatorio-2024-rotas-de-integracao.pdf
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2025-rotas-de-integracao-sul-americana/
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2025-rotas-de-integracao-sul-americana/
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2025-rotas-de-integracao-sul-americana/
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2025-rotas-de-integracao-sul-americana/
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2025-rotas-de-integracao-sul-americana/
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2025-rotas-de-integracao-sul-americana/
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2025-rotas-de-integracao-sul-americana/
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2025-rotas-de-integracao-sul-americana/
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2025-rotas-de-integracao-sul-americana/
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2025-rotas-de-integracao-sul-americana/
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2025-rotas-de-integracao-sul-americana/
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2025-rotas-de-integracao-sul-americana/
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2025-rotas-de-integracao-sul-americana/
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2025-rotas-de-integracao-sul-americana/
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2025-rotas-de-integracao-sul-americana/
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2025-rotas-de-integracao-sul-americana/
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2025-rotas-de-integracao-sul-americana/
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2025-rotas-de-integracao-sul-americana/
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2025-rotas-de-integracao-sul-americana/
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2025-rotas-de-integracao-sul-americana/
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2025-rotas-de-integracao-sul-americana/
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2025-rotas-de-integracao-sul-americana/
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-institucional/publicacoes/relatorio-2025-rotas-de-integracao-sul-americana/


297

A Rota 5, denominada Bioceânica do Sul, é um corredor multimodal que integra o estado do Rio Grande do Sul e trechos do
sudoeste de Santa Catarina (especialmente em torno da BR-285). O traçado conecta o Brasil aos vizinhos Uruguai e
Argentina e Chile, estendendo-se até os portos chilenos no Pacífico, como Valparaíso(CHI) e San Antonio(CHI).2

Diferente de outras rotas, a Rota 5 não possui um traçado único rígido; ela reflete um "emaranhado de alternativas
logísticas"2 devido à alta concentração de cidades gêmeas e municípios de fronteira no Rio Grande do Sul. Isso permite
múltiplos roteiros viáveis para o fluxo de comércio, que se concentra principalmente em São Borja (RS) e Uruguaiana (RS),
mas também utiliza passagens em Porto Xavier (RS), Itaqui (RS), Jaguarão (RS) e Chuí(RS), permitindo flexibilidade
operacional conforme a demanda ou condições de tráfego.2

No sistema rodoviário, a BR-290, que articula Porto Alegre (RS) a Pântano Grande (RS) e, posteriormente, à fronteira em
Uruguaiana (RS), possui trechos críticos e saturados, em um eixo fundamental para conexão eficiente até a malha argentina
que segue até Buenos Aires (ARG). A rota também sofre com a ausência de ponte entre Porto Xavier (RS) e o lado argentino,
e entre Jaguarão (RS) e o Uruguai. Internamente, somam-se desafios como a ausência de ponte sobre o Rio Ibicuí, elemento
vital para a articulação entre Uruguaiana (RS) e Itaqui (RS).

No modo hidroviário, a rota se apoia no sistema da Hidrovia do Sul, também conhecida como Hidrovia do Mercosul, que
abrange cerca de 1.850 km navegáveis entre a Lagoa dos Patos (RS) e a Lagoa Mirim (RS), além do canal de São Gonçalo
(RS). A Lagoa Mirim, porém, possui limitação de calado e sinalização que prejudicam a navegabilidade e o comércio com o
Uruguai1, enquanto as enchentes que afetaram o Rio Grande do Sul em maio de 2024 comprometeram parte da
infraestrutura hidroviária. No Porto de Rio Grande (RS), fundamental para esse transporte, também enfrenta problemas,
reportados pelo setor privado e gestores estaduais, como o assoreamento do canal de acesso e agilidade de descarga nos
carregamentos.

Os desafios regulatórios e burocráticos relatados evidenciam entraves institucionais que afetam o desempenho da rota. Em
Uruguaiana (RS), observa-se forte sazonalidade no fluxo migratório, que pode ultrapassar 365 mil atendimentos em meses
de pico, como janeiro, ao mesmo tempo em que registra baixa demanda no restante do ano. A rigidez normativa do
Mercosul para definir e alterar as Áreas de Controle Integrado (ACIs) é um entrave. Persistem ainda divergências entre
modelos de gestão: o Brasil busca ampliar concessões de pontos alfandegados ao setor privado, enquanto os países
vizinhos preferem manter a administração pública, o que retarda processos de modernização. Por fim, o déficit de
servidores da Anvisa, Vigiagro e Polícia Federal, compromete a capacidade de atendimento, fiscalização e liberação de
cargas e passageiros, configurando um dos principais obstáculos operacionais da rota.2

1 Rotas de Integração Sul-Americana: Relatório 2023, MPO. Disponível em: https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-
institucional/publicacoes/relatorio-2023-rotas-de-integracao-sul-americana
2 Rotas de Integração Sul-Americana: Relatório 2024, MPO. Disponível em: https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-
institucional/rotas-de-integracao/relatorio-2024-rotas-de-integracao.pdf
3 Rotas de Integração Sul-Americana: Relatório 2025, MPO. Disponível em: https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/articulacao-
institucional/publicacoes/relatorio-2025-rotas-de-integracao-sul-americana/

Fonte: Rotas de Integração Sul-Americana (MPO, 2024).
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O licenciamento ambiental, condição para execução das obras de infraestrutura de transportes, consiste em um
procedimento administrativo obrigatório que avalia a realização de empreendimentos que poderão causar
degradação ambiental. Considerando a exigência de licença para viabilização das infraestruturas, o
licenciamento deve ser entendido não somente como uma obrigação legal, mas como um instrumento de
planejamento estratégico fundamental para avaliar a probabilidade de execução de empreendimentos.

No Brasil, o licenciamento ambiental é regido por um conjunto normativo que articula a Política Nacional do
Meio Ambiente, instituída pela Lei nº 6.938/1981, regulamentada pela Lei Complementar nº 140/2011, e mais
recentemente a Lei nº 15.190/2025, chamada de Lei Geral do Licenciamento Ambiental.1 Sancionada em agosto
de 2025, a nova lei disciplina normas gerais sobre modalidades, prazos, estudos ambientais, participação
pública, áreas de influência dos empreendimentos, condicionantes e manifestação das autoridades envolvidas,
com ritos específicos para atividades e empreendimentos estratégicos.

Em âmbito federal, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – Ibama é o órgão
responsável por licenciar empreendimentos que atravessam mais de um estado, portos marítimos, projetos que
afetem bens da União e que tenham impacto direto em Terras Indígenas ou Unidades de Conservação (UCs), nos
termos do Decreto nº 8.437/2015 e da Instrução Normativa (IN) Ibama nº 184/2008.

Para obter a licença, o primeiro passo é o protocolo, pelo interessado, da Ficha de Caracterização da Atividade
(FCA) junto ao Ibama, contendo informações básicas sobre o empreendimento. A partir desse documento, o
órgão ambiental avalia a necessidade de estudos complementares e, quando cabível, emite o Termo de
Referência (TR). Para grandes obras de infraestrutura federais, o licenciamento é orientado pelo TR publicado
pelo Ibama com as diretrizes básicas a respeito dos trâmites e estudos ambientais e é concebido como um
processo trifásico e sequencial estruturado em Licença Prévia (LP), Licença de Instalação (LI) e Licença de
Operação (LO). No geral, para obtenção da LP, primeira etapa do ciclo, é necessário apresentar o Estudo de
Impacto Ambiental (EIA), que apresenta o diagnóstico dos meios físico, biótico e socioeconômico no qual se
inserem o empreendimento e seu respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), versão simplificada desse
estudo.

Apesar de ser o único órgão licenciador federal, o Ibama não é o único responsável pelo processo de
licenciamento. As chamadas autoridades envolvidas, nos termos da Lei nº 15.190/2025 – a Fundação Nacional
do Índio (FUNAI), o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), a Fundação Cultural Palmares
e o Ministério da Saúde –, também são mobilizadas para manifestação nas suas áreas de competência conforme
a pertinência dos impactos examinados. Antes da Lei nº 15.190/2025, a atuação desses órgãos era regida
especialmente pela Portaria Interministerial nº 60/2015. A nova lei passou a disciplinar, em nível legal, a atuação
das autoridades envolvidas no licenciamento ambiental, delimitando hipóteses, escopo e efeitos das
manifestações relacionadas a terras indígenas, territórios quilombolas, patrimônio cultural acautelado,
unidades de conservação e riscos à saúde pública. Com isso, a participação desses órgãos no processo de
licenciamento foi delimitada, destinada à elaboração de estudos para subsidiar a decisão final do Ibama. No
contexto da Portaria Interministerial nº 60/2015, as autoridades envolvidas publicaram instruções normativas
internas para disciplinar essa atuação, mas, no geral, sem definir prazos rígidos tal qual a nova lei. Essas normas
permanecem, a princípio, vigentes naquilo que não contrariar a nova lei, caso não sejam expressamente
revogadas.

1 Ressalta-se que há uma contestação em curso no STF (a ADI 7.913), no âmbito da qual está sendo avaliada a anulação de pontos da nova
lei.
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Fluxograma: sequenciamento do processo ordinário de licenciamento ambiental federal

Fonte: Ibama (2025) - adaptado.
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Embora não seja nominalmente indicado na Lei nº 15.190/2025, o Instituto Chico Mendes de Conservação da
Biodiversidade - ICMBio enquadra-se como autoridade envolvida no processo de licenciamento ambiental
quando houver impactos sobre unidades de conservação federais ou suas zonas de amortecimento, ressalvadas
as hipóteses legais aplicáveis. A atuação do órgão é orientada pela Lei do Sistema Nacional de Unidades de
Conservação - SNUC (Lei nº 9.985/2000), pela Resolução CONAMA nº 428/2010 e pela Instrução Normativa
ICMBio nº 16/2025, que estabelece os procedimentos do Instituto nos processos de licenciamento ambiental.
Com a entrada em vigor da Lei nº 15.190/2025, a IN ICMBio nº 16/2025 foi alterada pela IN ICMBio nº 14/2026, a
fim de adequar os fluxos internos do instituto ao novo regime legal, especialmente quanto à manifestação sobre
Termo de Referência, EIA/RIMA e demais estudos, planos, programas e projetos ambientais relacionados à
licença ambiental. Assim, a atuação do ICMBio deve ser compreendida à luz da transição da lógica tradicional da
Autorização para Licenciamento Ambiental - ALA para o regime de manifestação de autoridade envolvida, sem
prejuízo das autorizações diretas e demais competências próprias do Instituto.

Conforme exposto acima, o licenciamento ambiental pode envolver até seis autoridades com diferentes
normativos, o que ilustra a complexidade do processo. As Tabelas a seguir consolidam os normativos que devem
ser observados.
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Autoridades envolvidas no processo de licenciamento ambiental

Órgão Normativos Esfera

Ibama

Lei nº 15.190/2025
Lei Complementar nº 140/2011

Decreto nº 8.437/2015
IN nº 184/2008

Portaria nº 104/2025

Federal

Órgãos estaduais de meio 
ambiente

Lei nº 15.190/2025
Lei Complementar nº 140/2011* Estadual

*A competência municipal também é abrangida pela LC nº 140/2011 para atividades e empreendimentos de impacto local, mas não 
constitui o foco desta avaliação.

Autoridades envolvidas no processo de licenciamento ambiental

Órgão/Entidade Objeto no licenciamento Normativos

Ministério do Meio Ambiente/Conama Normatização do licenciamento 
ambiental

Lei nº 6.938/1981
Lei nº 15.190/2025

Resolução nº 237/1997
Resolução nº 428/2010

ICMBio Unidades de Conservação

IN ICMBio nº 16/2025, alterada pela 
IN ICMBio nº 14/2026

Lei nº 15.190/2025
Lei nº 9.985/2000

Funai Terras Indígenas
Lei nº 15.190/2025

Portaria Interministerial nº 60/2015
IN nº 2/2015

Iphan Patrimônio arqueológico
Lei nº 15.190/2025

Portaria Interministerial nº 60/2015
IN nº 6/2025

Incra* Assentamentos e Quilombos

Lei nº 15.190/2025
Portaria Interministerial nº 60/2015

IN nº 1/2015
IN nº 111/2021

Ministério da Saúde** Saúde pública Portaria MS nº 1/2014

*A partir do Decreto nº 10.252/2020, a atribuição relacionada ao licenciamento ambiental em terras quilombolas foi transferida da
Fundação Cultural Palmares para o Incra, cabendo à autarquia coordenar essa atuação junto ao órgão ambiental licenciador.
**Até a atualização integral dos atos infralegais, permanecem aplicáveis as normas vigentes naquilo que forem compatíveis com a Lei
Geral de Licenciamento Ambiental (Lei. 15.190/2025).
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Na concessão da LP, o Ibama pode solicitar o cumprimento de certas ações – as condicionantes – para
que o projeto siga à etapa seguinte – a Licença de Instalação (LI) –, que autoriza o início efetivo das obras físicas.
A solicitação de LI deve ser acompanhada de Plano Básico Ambiental (PBA), que transforma o diagnóstico do
EIA/RIMA em ações concretas, como, por exemplo, a construção de passagens de fauna. Ainda, é apresentado o
projeto executivo de engenharia e cronograma de execução da obra, de modo que sejam detalhados os
eventuais programas mitigadores e compensatórios para os danos à fauna, flora e comunidades locais.

A LI também pode depender da expedição de outras autorizações, como a Autorização de Supressão Vegetal
(ASV) e Autorização de Captura de Fauna, especialmente quando se trata de empreendimentos greenfield. A
conclusão do ciclo ocorre com a emissão da Licença de Operação (LO), documento indispensável para que o
empreendimento comece a funcionar comercialmente ou receba tráfego. A concessão da LO, portanto, está
condicionada à verificação, pelo órgão ambiental, do cumprimento integral de todas as condicionantes
estabelecidas nas fases anteriores, ou seja, na LP e LI.

Nas pesquisas qualitativas realizadas no âmbito do PNL, cerca de 15 representantes do setor privado, entre
mineradoras, embarcadores, operadores logísticos, concessionárias e entidades e associações setoriais,
apontaram a burocracia excessiva e a morosidade na concessão das licenças ambientais como entraves para a
implantação e a expansão da infraestrutura logística. Os mesmos agentes, que atuam nos setores rodoviário,
ferroviário, portuário e hidroviário, afirmam que as dificuldades no licenciamento resultam em baixa
previsibilidade de cronograma de obras, contribuindo para o adiamento da realização de investimentos. Ainda, a
percepção é de que há associação entre os gargalos logísticos e as exigências regulatórias e ambientais mais
amplas.

Para avaliação desse diagnóstico, foi elaborado levantamento sobre empreendimentos rodoviários e ferroviários
licenciados pelo Ibama nos últimos 20 anos. Os resultados revelam que a maior parte dos protocolos tem a LP
emitida em até 3 anos. Contudo, há elevada variabilidade nos prazos, com casos que se afastam
significativamente da média. Enquanto há empreendimentos que conseguem a LP em menos de dois anos,
outros ultrapassam uma década de tramitação, chegando a tramitar por mais de 15 anos. Entre a LP e a LI, a
média também é de 3 anos, com no máximo 5 anos de espera. Por fim, entre LI e LO os prazos variam entre 1 a 10
anos para rodovias e até 20 para ferrovias.

Fonte: Subsecretaria de Sustentabilidade, do Ministério dos Transportes (2026). Os dados apresentados refletem processos de licenciamento
ambiental conduzidos antes da Lei nº 15.190/2025, através de um regime normativo disperso.
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Gráfico nº 1: Período entre a abertura do processo de licenciamento e a emissão de LP
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Gráfico nº 2: Período entre a emissão de LP e a emissão de LI
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Os gráficos acima demonstram que o tempo de licenciamento não segue um padrão linear, estando diretamente
condicionado às características particulares de cada projeto, especialmente sua inserção territorial, a
complexidade socioambiental envolvida e a necessidade de articulação com múltiplos atores institucionais.
Com extensão continental, o Brasil abriga seis grandes biomas – Amazônia, Cerrado, Mata Atlântica, Caatinga,
Pantanal e Pampa –, com características ecológicas próprias, diferentes níveis de conservação e pressões
antrópicas específicas. Essa heterogeneidade ecológica impõe desafios adicionais ao processo de
licenciamento, pois cada bioma demanda abordagens diferenciadas de avaliação de impacto e medidas de
mitigação.

A dimensão social também é central. O Brasil é um país com rica diversidade cultural, com povos indígenas,
comunidades quilombolas e populações tradicionais ocupando territórios de relevância histórica e ecológica. A
necessidade de consulta e participação dessas comunidades, portanto, amplia o escopo do licenciamento,
exigindo diálogo intercultural para maior conformação de interesses entre os empreendimentos de
infraestrutura de transportes e a sustentabilidade.

Há, ainda, dificuldades relacionadas a lacunas normativas no processo. O Brasil é signatário da Convenção nº
169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), cuja incorporação ao ordenamento nacional encontra-se
atualmente formalizada no Decreto nº 10.088/2019, e que garante a Consulta Livre, Prévia e Informada (CLPI)
aos povos interessados e afetados por infraestrutura. No entanto, não há regulamentação sobre como ou
quando essa consulta deve ser realizada. É comum que entidades da sociedade civil e órgãos como o Ministério
Público reivindiquem no Judiciário o cumprimento integral da OIT em obras com elevada sensibilidade
socioambiental. Nesse contexto, por um lado, a sociedade civil alerta para o risco de que a CLPI se transforme
em uma mera formalidade burocrática realizada apenas quando os projetos já estão decididos. Por outro lado, o
setor privado ressalta que a falta de regulamentação sobre as hipóteses de aplicação e forma de realização da
CLPI gera insegurança jurídica, judicializações e atrasos na realização de empreendimentos de infraestrutura
necessários para o país.

Além das dificuldades intrínsecas ao processo, que é heterogêneo por natureza e mais lento conforme as
características do empreendimento a ser avaliado, a morosidade para o licenciamento ambiental também está
ligada a fragilidades institucionais e deficiências na concepção dos projetos. No primeiro aspecto, é relevante
apontar para a magnitude do trabalho realizado pelo Ibama em nível federal, ao licenciar mais de 35 tipos de
empreendimentos. Segundo o próprio órgão, em fevereiro de 2026 havia 3.995 processos de licenciamento em
andamento. Apenas em 2025, foram emitidas 850 licenças e autorizações, o maior volume emitido desde 2015
(Ibama, 2026). No entanto, conforme apontado em auditorias do Tribunal de Contas da União (TCU),
notadamente no Acórdão 1.789/2019-Plenário, o Ibama sofre com um déficit de pessoal que ultrapassa a marca
de 2.300 cargos vagos (Ibama, 2025). Esse esvaziamento administrativo, detalhado nos Relatórios de Gestão do
órgão (2020-2025), resultou em um aumento real da carga de trabalho onde a média de processos sob
responsabilidade de cada analista cresceu exponencialmente.

A morosidade também decorre da capacidade operacional das autoridades envolvidas, especialmente nos
casos que exigem manifestação sobre terras indígenas, territórios quilombolas, patrimônio cultural acautelado
ou unidades de conservação. A Lei nº 15.190/2025 conferiu sede legal aos prazos de manifestação: 30 dias,
prorrogáveis por 15, para o Termo de Referência; 90 dias, prorrogáveis por 30, para EIA/RIMA; e 30 dias,
prorrogáveis por 15, para os demais estudos. Embora a ausência de manifestação tempestiva não impeça o
prosseguimento do licenciamento, a fragilidade institucional desses órgãos pode comprometer a produção de
subsídios técnicos consistentes e, na prática, dificultar a coordenação necessária à tomada de decisão pela
autoridade licenciadora.
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Gráfico nº 3: Período entre a emissão de LI e a emissão de LO

https://www.gov.br/ibama/pt-br/assuntos/noticias/2026/ibama-emite-a-maior-quantidade-de-licencas-ambientais-da-ultima-decada
https://www.gov.br/ibama/pt-br/assuntos/noticias/2026/ibama-emite-a-maior-quantidade-de-licencas-ambientais-da-ultima-decada
https://www.gov.br/ibama/pt-br/assuntos/noticias/2025/ibama-homologa-edital-do-concurso-com-460-vagas-edital-abre-caminho-para-reforco-institucional-em-2025
https://www.gov.br/ibama/pt-br/assuntos/noticias/2025/ibama-homologa-edital-do-concurso-com-460-vagas-edital-abre-caminho-para-reforco-institucional-em-2025


302

No segundo eixo, a entrega de estudos ambientais incompletos ou com inconsistências técnicas por parte do
pleiteante da licença não é rara. A submissão de projetos ainda incipientes, com baixo grau de maturidade
técnica, ambiental e social faz com que o licenciamento seja reivindicado antes da adequada consolidação dos
estudos, alternativas locacionais, avaliação de impactos e estratégias de mitigação, o que ocasiona em
instruções processuais defeituosas. Nessas condições, o processo de licenciamento passa a tratar de
insuficiências que deveriam ter sido enfrentadas em etapas prévias de planejamento e estruturação dos
empreendimentos, gerando retrabalho e ampliando os prazos e os custos das iniciativas.

De um modo geral, quando o planejamento prévio não é feito adequadamente, o licenciamento tende a absorver
conflitos e indefinições que deveriam ter sido tratadas na estruturação do empreendimento. O resultado desse
descompasso é a transferência de incertezas procedimentais para fases mais adiantadas do licenciamento,
com repercussões sobre o cronograma, os custos das iniciativas e a segurança das tomadas de decisão,
perpetuando um ciclo que compromete a celeridade e a efetividade do processo.

Diante desse cenário, é crescente a percepção de que processos mais céleres tendem a estar associados a
empreendimentos com maior nível de consolidação, especialmente quando os Estudos de Viabilidade Técnica,
Econômica e Ambiental (EVTEA) incorporam a análise integrada de impactos, alternativas e restrições
ambientais desde a fase inicial. O EVTEA, ainda que não integre as etapas do sistema trifásico propriamente, é
um instrumento capaz de antecipar a avaliação ambiental e social de forma integrada, pensando em alternativas
que minimizem impactos. No caso ferroviário, por exemplo, o EVTEA deve demonstrar entre as intervenções
possíveis aquela que apresente menor impacto ambiental e maior aproveitamento econômico ou de custo de
implantação. Por isso, os estudos de engenharia, ambientais e socioeconômicos devem ter início concomitante
para permitir a comparação entre as alternativas de traçado e, consequentemente, a exclusão de alternativas
que revelem restrições de impacto desfavoráveis ao empreendimento.
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Fluxograma: planejamento prévio e fases do Licenciamento Ambiental Federal (LAF)
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Fontes: Ibama (2025) - adaptado. O esquema acima apresenta o rito ordinário
trifásico do licenciamento ambiental, ainda que a Lei 15.190/2025 tenha introduzido
outras possibilidades de conformações procedimentais.

No setor portuário, o processo de licenciamento frequentemente é trifásico sobretudo nos empreendimentos de
maior porte sujeitos a EIA/RIMA, mas se distingue da maior parte dos empreendimentos em transporte terrestre
pela especificidade do binômio Outorga-Licença e a necessidade de regularização do espaço físico. Embora a
Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) e o Ministério de Portos e Aeroportos emitam as
autorizações para exploração, no formato de contratos de adesão para Terminais de Uso Privado (TUPs) ou
arrendamentos, a eficácia plena desses atos é condicionada à obtenção das licenças ambientais em prazo de
cinco anos, conforme o Decreto nº 8.033/2013, que regulamentou a Lei de Portos (Lei nº 12.815/2013). Processo
semelhante foi adotado para as autorizações ferroviárias após a Lei das Ferrovias (Lei nº 14.273/2021). Soma-se
a isso a exigência de regularização junto à Secretaria de Patrimônio da União (SPU) para a cessão de uso do
espaço em águas públicas, o que adiciona uma camada administrativa extra.
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A exploração portuária também deve observar o Plano de Desenvolvimento e Zoneamento (PDZ), que é utilizado
como insumo básico para a elaboração do EIA/RIMA e deve considerar as limitações ambientais da região em
que o porto se insere. Na prática, contudo, o PDZ nem sempre avalia as restrições ambientais adequadamente,
focando mais em aspectos logísticos, gerando gargalos também na elaboração do EVTEA e entraves no
processo de licenciamento ambiental.

Das 94 autorizações para TUPs emitidas pela ANTAQ até 2021, 17 (18%) não entraram em operação após o prazo
legal de cinco anos de outorga em decorrência de problemas como dificuldades na obtenção do licenciamento
ambiental ou entraves financeiros e judiciais. A ANTAQ identificou que o prazo regulatório de cinco anos para o
início das operações, ou seja, obtenção da LO, é frequentemente insuficiente, pois o processo de licenciamento
ambiental para TUPs tem levado mais de uma década em casos de maior complexidade. Nesses
empreendimentos, a dragagem se destaca como um dos aspectos mais críticos do licenciamento, uma vez que
requer a análise da qualidade dos sedimentos, a determinação do destino do material dragado e o
monitoramento dos impactos nos corpos hídricos. De acordo com a Resolução CONAMA nº 454/2012, as
operações de dragagem de aprofundamento ou manutenção envolvem rígidos critérios de caracterização
química e biológica. No caso das hidrovias, esse quadro é mais sensível porque os corpos hídricos costumam
concentrar usos diversos e intervenções sucessivas, o que dificulta a identificação dos impactos atribuídos a
cada empreendimento e a consequente delimitação de competência do órgão licenciador.

A dificuldade no licenciamento portuário também tem teor institucional por reunir no mesmo empreendimento
estruturas terrestres e aquaviárias. Nessa situação, a definição do órgão competente para o licenciamento deixa
de ser automática e passa a depender das características concretas da intervenção, nos termos da LC nº
140/2011. Além disso, o processo precisa ser compatibilizado com as exigências da Marinha do Brasil, quanto
ao ordenamento do espaço e segurança da navegação, e com as manifestações dos órgãos intervenientes
(ICMBio, FUNAI, IPHAN). Por fim, mesmo após a conclusão das obras, a obtenção da Licença de Operação (LO)
impõe o desafio final da aprovação do Plano de Emergência Individual (PEI), conforme a Resolução CONAMA nº
398/2008, que exige estrutura pronta para resposta a incidentes de poluição por óleo. Esse encadeamento
amplia o número de etapas e ajustes exigidos, tornando o processo menos previsível e mais sujeito a
sobreposições institucionais.

A nova Lei Geral do Licenciamento Ambiental (Lei nº 15.190/25) passou a prever outras possibilidades de rito
para obtenção de licenças, como o procedimento simplificado em modalidade bifásica, a licença em fase única,
a Licença por Adesão e Compromisso, o procedimento corretivo e o procedimento especial para atividades ou
empreendimentos estratégicos. A lei ainda enfrentou um dos pontos mais sensíveis quanto à morosidade do
licenciamento ao determinar que as exigências de complementação sejam, em regra, comunicadas de uma
única vez ao empreendedor e ao prever que autorizações e outorgas necessárias ao pleno exercício da licença
sejam emitidas prévia ou concomitantemente a ela. Em síntese, a nova lei pode contribuir para maior
previsibilidade formal do licenciamento, mas o ganho efetivo de eficiência continuará condicionado à qualidade
do planejamento setorial, à consistência técnica da instrução e à capacidade institucional de coordenação
entre os atores envolvidos.

Diante do exposto, as evidências apresentadas sugerem que variáveis como a presença de terras indígenas ou
territórios quilombolas na área de influência, o percentual de ocorrência espeleológica e o grau de
compatibilidade com áreas de relevância para a biodiversidade não funcionam apenas como descritores
ambientais do território, mas como informações diretamente associados aos principais fatores de morosidade
discutidos nesta seção: a exigência de manifestação das autoridades envolvidas, os prazos adicionais
decorrentes de autorizações específicas e a maior complexidade dos estudos exigidos conforme o bioma
afetado. Por essa razão, a incorporação dessas variáveis já na fase de planejamento, inclusive na comparação
de alternativas de traçado no âmbito do EVTEA, permite uma triagem antecipada do risco de licenciamento,
estimando, ainda que de forma aproximada, sua probabilidade e prazo prováveis antes da consolidação do
projeto de engenharia. Essa antecipação não elimina a complexidade intrínseca do processo, mas reduz o risco
de que restrições socioambientais relevantes só sejam identificadas na fase de instrução do licenciamento —
momento em que o custo de revisão das alternativas já é significativamente mais alto.
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